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A presente Dissertação de Mestrado pretende fazer uma conjugação do 
conceito sustentável com os processos de Reabilitação, que cada vez mais se 
tornam essenciais na forma de pensar arquitectura. 
É importante a consciência de que existe uma grande massa de 
construção, e que as questões de habitabilidade estão postas em causa. É 
fundamental expressar o facto de que só com uma mudança de atitude e de 
paradigma é possível um futuro com melhores condições e com melhor 
qualidade de vida. 
O sector da construção é um dos sectores com uma das actividades 
mais prejudiciais no consumo de recursos naturais, energia e geração de 
recursos. Deste modo, torna-se essencial que se desenvolvam normas e 
metodologias que controlem e reduzam todos estes factores. 
Aliado a esta situação, surge como panorama actual a degradação 
existente do património construído, cada vez mais deixado ao abandono. 
Desponta-se então a preocupação de o reabilitar, preservando algum do 
património construído, que tão bem representa muitos dos centros históricos 
das cidades Portuguesas. 
Com a finalidade de pôr em prática os conceitos abordados, partiu-se 
para um caso de estudo, que ilustra a forma como a utilização de ferramentas 
digitais permitem uma intervenção mais eficaz no caminho de uma reabilitação 
Sustentável. 
Este caso de estudo consiste na análise de um edifício de reabilitação, 
segundo a utilização de um software BIM (EcoDesignerStar), que permite a 
visualização de resultados, posteriores a uma intervenção ao edifício com o 
objectivo de o tornar mais eficiente, diminuindo a sua pegada ecológica, 
simulando a eficiência energética do mesmo. 
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This Master's Dissertation wants to do a combination of sustainable 
concepts with the rehabilitation process, which increasingly become essential in 
thinking architecture. 
 It is important to realize that there is a massive building, and that the 
housing issues are challenged. It is essential to express the fact that only a 
change of attitude and a future paradigm is possible with better conditions and a 
better quality of life. 
The construction sector is one of the most harmful activities in the 
consumption of natural resources, energy and resources generation. Thus, it 
becomes essential to develop methods and standards to control and reduce all 
those factors inside.  
Allied to this, emerges as the existing current landscape degradation of 
the built heritage, increasingly left abandoned. Then topping it concerns the 
rehabilitation, preserving some of the architectural heritage, which is so well 
many of the historic centers of Portuguese cities.  
In order to implement the concepts discussed broke for a case study that 
illustrates how the use of digital tools allow a more effective intervention in the 
way of a sustainable rehabilitation.  
This case study is the analysis of a building rehabilitation, according to 
the software using a BIM (EcoDesignerStar), which allows visualization of 
results, the subsequent intervention of the building with the aim of making it 
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CAPITULO I – Introdução 




CAPITULO I - Introdução 
“Todos podemos fazer alguma coisa, e o que fizermos agora conta mais do 
que em qualquer outro momento da história” 
John Elkington e Julia Hailes 
 
1.1 - Enquadramento e Motivação 
É na área de construção de habitação, que se percebe os efeitos da 
crise, onde se encontram diversos edifícios em degradação e abandono. O que 
nos conduz a um nível de saturação bastante elevado, onde a oferta é bastante 
maior do que a procura/necessidade (Sensos, 2011). 
Posto isto, o número de reabilitações tem aumentado, embora ainda não 
tenha atingido o número de habitações novas, o esperado é que este aumento 
venha a crescer ainda mais, dando resposta ao problema de degradação 
existente. Apesar do crescimento estar a acontecer, tanto no meio rural como 
urbano, é nos centros históricos que existe uma grande mudança neste 
sentido.  
É perceptível que os processos de reabilitação possam ser um dos 
caminhos para dar resposta de melhoramento ao sector da construção, sendo 
que os mesmos acarretam benefícios face à conservação do Património. 
Para além deste estado de degradação, existe uma falha ao nível da 
eficiência energética, do consumo de recursos e por consequência um défice 
no conforto ambiental. 
Este conforto ambiental é o conceito que vai articular princípios físicos 
com as várias necessidades ambientais, como a térmica, a iluminação, a 
ventilação e a acústica, num espaço determinado. O objectivo é melhorar o 
desempenho desse determinado espaço, e o conforto pode variar de acordo 
com diversos factores, como a idade e a cultura (Durão, 2013). 
Aqui entra a construção habitacional, com o sector doméstico, como 
sendo das maiores consumidoras de energia em Portugal, ocupando um 
consumo de 49.4% (2010) no alojamento, e a Electricidade a fonte de energia 
que mais pesa na factura energética do sector doméstico em Portugal, 
representando 42.6% do consumo global (ICESD,2014). 
“ O consumo de energia eléctrica assume um papel muito relevante no sector 
residencial, dado que a maioria dos equipamentos utilizados nas habitações 




requer este tipo de fonte de energia, existindo uma evidente dependência desta 
fonte na sociedade actual” (ICESD, 2014). 
O mesmo se pode dizer relativamente ao consumo de água, que tem 
ultrapassado exageradamente os níveis desejados. Sabendo que a escassez 
de água é um dos maiores problemas para a humanidade, os valores obtidos 
sobre os gastos de Portugal, principalmente sobre as perdas nas redes de 
distribuição no sector doméstico são muito elevadas, embora existam 
melhorias com uma subida para 98% em comparação aos 50% registados em 
1993 (Público, 2013). 
É de referir que:  
“A captação média diária de água em Portugal continental foi de 220litros por 
pessoa em 2011” (Público, 2013). 
 Estes factores estão directamente relacionados com as necessidades 
actuais da população, que tem como objectivo o aumento dos níveis de 
qualidade de vida. 
“O aumento do consumo de electricidade estará directamente associado ao 
aumento do conforto térmico e ao crescimento do número de equipamentos 
eléctricos disponíveis nas habitações.” (ICESD, 2014). 
O sector da construção nova, depara-se em alguns casos com défices 
no sentido das necessidades de eficiência energética, traduzida num conforto 
energético, qualidade do ar interior e conforto acústico. 
Esta eficiência energética, consiste, segundo a ADENE, em consumir 
menos energia em cada serviço que se utiliza, fazendo desta forma uma 
utilização responsável do mesmo. 
“A eficiência energética é a optimização que realizamos no consumo de 
energia” (ADENE,2015). 
“…em Portugal, existem edifícios com elevada ineficiência energética e 
desconforto interior, não permitindo aos utilizadores do parque habitacional 
usufruir de condições de conforto. No entanto, existe potencial para melhorar 
estes aspectos através da reabilitação.” (Martins, 2014). 
Segundo o inquérito ao consumo de energia no sector doméstico, a 
idade dos alojamentos afecta o consumo de energia, visto que nos edifícios 
mais antigos as perdas de energia são maiores. Aumentando desta forma o 
apelo à reconstrução/Reabilitação (ICESD, 2014). 




O que acontece é que o próprio sector da construção contribui para uma 
elevada extracção de recursos naturais, o que provoca um enorme impacto 
ambiental.  
É importante considerar todos estes aspectos relativos à 
sustentabilidade, da mesma forma que se torna importante a relação dos 
mesmos no sector da construção. Embora os esforços na construção estejam 
no caminho mais sustentável, estes não são suficientes para atingir a desejada 
redução de consumos e posterior diminuição dos impactos ambientais. 
Mostra-se então a Reabilitação Sustentável uma via eficaz para 
combater estes problemas ambientais, económicos e sociais. Uma das formas 
para que esta se torne eficaz, é a introdução de meios tecnológicos na sua 
intervenção.  
Posto isto, torna-se interessante tentar perceber de que maneira, esta 
reabilitação sustentável pode ser melhorada através das novas tecnologias, de 
que maneira as novas ferramentas digitais trazem vantagens ou desvantagens 
nos processos de uma reabilitação sustentável.   
 
1.2 -Objectivos 
A proposta deste trabalho de Investigação consiste na análise de um 
tema bastante importante, como os problemas ambientais e diversas soluções 
para o combater. 
É objectivo do mesmo a compreensão do que é essencial perante a 
degradação do património edificado, bastante presente por todo o país. 
É essencial mostrar a importância do acto de reabilitar, e de como o 
mesmo se torna mais eficiente, seguindo características e objectivos 
sustentáveis.  
Posto isto, o objectivo é tentar perceber a importância das ferramentas 
digitais, no sector da construção e como podem ser uma vantagem nos 
processos de reabilitação sustentável. É relevante demonstrar como a 
utilização destas ferramentas pode tornar o processo de reabilitar “sustentável” 
mais eficiente.  




Pretende-se portanto, a realização de um exemplo prático, de simulação 
energética através da utilização de uma ferramenta digital, e como esta pode 
ser um dos caminhos a seguir de um futuro sustentável. 
Em suma: 
- Sintetizar a evolução do conceito de sustentabilidade e a sua 
importância do sector da construção; 
- Explicar o conceito de construção sustentável e os seus 
princípios; 
- Sintetizar os diversos conceitos respectivos ao Património e à 
reabilitação/reparação do mesmo, preservando-o; 
- Explicar os métodos de uma Avaliação do Ciclo de Vida, as suas 
vantagens e limitações segundo normas internacionais no sector da 
construção; 
- Mostrar e exemplificar as vantagens das ferramentas digitais nos 
processos de reabilitação “Sustentável”. 
 
1.3 - Estrutura da Dissertação 
A presente dissertação é composta por sete capítulos, dos quais o 
primeiro consiste na Introdução e o último na Conclusão e Bibliografia. 
Sendo o primeiro a introdução, serão apresentados os objectivos do 
trabalho desenvolvido, onde se inclui o enquadramento teórico e as motivações 
para a escolha deste tema.  
O segundo capítulo refere-se a um enquadramento feito ao panorama 
actual sobre os problemas ambientais e o sector da construção. Neste capítulo, 
são ainda abordados os valores analisados relativamente ao crescimento 
populacional e por sua vez o crescimento do Parque Habitacional em Portugal, 
e o que os mesmos influenciam no acto de reabilitar. É também neste capítulo 
que se abordam questões de mudança, no que diz respeito à utilização de 
ferramentas digitais e como elas ajudam na procura de uma reabilitação mais 
eficiente, podendo as mesmas ajudar na redução dos impactos ambientais e 
melhorar a qualidade de vida. 




Relativamente ao terceiro capítulo, é apresentada a avaliação do 
conceito de sustentabilidade, denotando a evolução do conceito, desde os 
primeiros sinais ambientalistas até o seu enquadramento actual. São também, 
aqui, determinados alguns desafios do conceito directamente ligados à 
construção. A necessidade deste capítulo aponta para a inter-relação dos 
princípios económicos, sociais e ambientais com a indústria da construção. 
O quarto capítulo aborda conceitos relativos à reabilitação e por sua vez 
a uma reabilitação de edifícios, assim como à conservação do Património, 
ressaltando alguns dos contributos das principais cartas.  
No que respeita ao quinto capítulo, o mesmo sintetiza os anteriores e 
reflecte sobre uma “reabilitação sustentável”, face à preservação do património 
se tornar um acto sustentável. 
Por fim, o sexto capítulo consiste numa componente prática, mais 
concretamente num caso de estudo, que aborda a utilização de ferramentas 
digitais num projecto de reabilitação sustentável. É neste capítulo que procuro 
demonstrar a influência da utilização das ferramentas digitais, nas várias fases 
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Fig.1 - Quadro Síntese da Estrutura da tese. 
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CAPITULO II – Panorama Actual 




CAPITULO II – Panorama Actual 
“A Arquitectura é a arte de construir. Compõe-se de duas partes, teórica e 
prática. A prática é a comparação efectiva, a teórica é o conjunto das regras 
derivadas da Tradição, das Técnicas, da Ciência, da Sociedade e da História. “  
 
2.1 – Preocupações ambientais do século XXI 
       2.1.1 – Aquecimento Global 
Pode-se afirmar que tudo começou com o uso e a queima excessiva de 
carvão e petróleo que introduziu na biosfera um processo de modificação de 
carbono para dióxido de carbono, o que trouxe consigo uma alteração na 
evolução do seu meio. É de verificar que nos últimos 50 anos estas emissões 
de dióxido de carbono têm vindo a aumentar, o que provoca na atmosfera as 
demais alterações climáticas. 
Segundo Santos (2012), a temperatura no Planeta resulta de um 
equilíbrio entre a energia que entra e sai no sistema atmosférico. 
Estas alterações de clima são então provocadas pelo desequilíbrio 
referente a “forças externas” naturais, “antropogénicas ou fruto de uma 
mudança na dinâmica interna do clima.” (Santos, 2012). 
São estas forças externas que afectam a sociedade e acarretam, em 









Fig.2 – Numero de Catástrofes Naturais (Santos, 2012) 




Estes factos têm vindo a provocar uma degradação e desconforto nas 
condições de vida. 
Desde os inícios do século XX, que a temperatura média do planeta tem 
vindo a subir, revelando níveis de calor elevados, provocando o aquecimento 
global bastante preocupante, dada à sua rapidez e às adaptações que exige 
por parte do Homem. Foi entre 2002-2011 que se registaram valores que 
indicam o aumento da temperatura global (de 0.46ºC), como sendo o período 
de tempo com a temperatura média mais elevada, alguma vez registada 
(Santos, 2012). 
Estas adaptações surgem por problemas resultantes deste aquecimento, 
como a subida do nível das águas do mar assim como pelo desgaste do solo.  
Todos estes acontecimentos advêm de atitudes do homem, mas este 
desde há muito, que transforma o seu meio, assim como outras espécies o 
fazem e o fizeram ao longo dos tempos. O problema que provoca tudo isto, é a 
atitude do homem industrial, que para além de transformar a natureza cada vez 
mais rápido, é ele que é capaz de a compreender. Logo para além do homem 
ser o destruidor da natureza é ele que também é capaz de a proteger (Mourão, 
2012). 
“Hoje a protecção da natureza é apenas um aspecto do domínio da 
natureza pelo homem, assente no domínio de si próprio” (Mourão, 2012). 
 
2.2 - O Impacto ambiental das construções  
O aumento da população que se tem verificado desde a segunda 
metade do séc. XX, leva a um maior consumo de recursos naturais, 
principalmente nas áreas da indústria de construção, que tem vindo a 
acompanhar este crescimento, e como consequência originando demasiados 
impactos ambientais. Este crescimento no sector da construção acarreta com 
ele uma ocupação excessiva do solo, muitos desperdícios e ainda uma grande 
alteração nos ecossistemas naturais, sendo possível afirmar que o número de 
alojamentos vagos, para arrendar ou para venda, é mais do que duas vezes 
superior à carência habitacional (Vilhena, 2013). 




E desta forma, é o sector da construção que tem um papel importante 
não só a nível social, económico mas também ambiental. 
Existe portanto o objectivo de alcançar uma “construção Sustentável”, 
tornando a construção dos edifícios mais eficiente, o que já tem vindo a 
acontecer a nível mundial, com actos de consciencialização de uma 
emergência ecológica dos intervenientes, e com eles uma revolução na 
utilização de materiais e tecnologias, assim como de uma percepção do custo 
total dos edifícios. 
Esta emergência de uma consciência ecológica é manifestada como a 
compreensão de uma realidade, desencadeada de acções e sentimentos que 
vão atingir as relações sociais e as relações dos Homens com a natureza. A 
mesma traduz-se numa nova maneira de compreender as relações, não só 
entre os homens mas também a relação deles com o seu ambiente, e na 
tentativa de perceber o facto da natureza se tornar indispensável para a vida 
humana (Lima,1998). 
Este objectivo, de um processo de construção verde/sustentável, pode 
traduzir-se numa viragem, onde se retoma à procura do tipo de construção 
tradicional, voltando aos processos mais convencionais onde existe uma 
interligação entre o ambiente que a rodeia e a sua comunidade, existindo assim 
um só sistema que conviva tanto com a ecologia mas também com as culturas 
locais (Lima,1998). 
 
2.3– Crescimento populacional | Parque habitacional em Portugal 
O crescimento populacional tem sido grande, e cada vez mais as 
cidades se tornam sobrecarregadas a nível mundial. É este crescimento que 
vem reduzir a qualidade do ambiente causando uma ausência de vida saudável 
para quem o habita (Censos, 2011).  
Em Portugal, verifica-se que existe um aumento de 2% da população 
residente, segundo os Censos de 2011, verifica-se na figura 3 que o número de 
população aumentou de 2001 para 2011, de um total de 10 356 117 para 10 
562 178. É de verificar também que existe uma densidade populacional do país 
de 115 hab/km2, mas o que se apreende é uma enorme diversidade no 
território. 




 É perceptível que a grande Lisboa e o Porto são as áreas que 


















Apesar deste crescimento e da densidade populacional, desde 2010, 
verifica-se uma tendência para o decréscimo, e são nos seguintes três anos 
que a população em Portugal diminuiu cerca de 145 mil pessoas. Este 
acontecimento é explicado pela existência de menos natalidade e uma maior 
emigração, dois saldos acumulados negativos (natural e migratório) (INE, 
2014). 
Verifica-se que no saldo natural, o número de óbitos perante os 
nascimentos, continua baixo, e no saldo migratório o número de imigrações 
diminuiu e o aumento dos fluxos emigratórios aumentou após o ano de 2008 
(INE, 2014). 
 
Fig.3 – Fonte:Censos 2011 - Evolução da população 2001-2011 















Posto isto, prevê-se que Portugal tenderá a diminuir a sua variação 
populacional nos próximos anos, segundo os resultados obtidos, esta 
diminuição perdurará ate 2060.  
“No cenário alto a perda será menor, sobretudo pela recuperação dos níveis de 
fecundidade, projectando-se uma população residente de 9,2 milhões para 
2060” (INE, 2014). 
Devido a este contínuo crescimento populacional, o crescimento do 
parque habitacional sofre alterações na última década, sendo que se tem 
aplicado um incentivo à construção nova e posteriormente à aquisição de casa 
nova. O que acontece recentemente, é que se começa a verificar um pequeno 
decréscimo neste sentido. 
Segundo as Estatísticas de 
construção e Habitação estima-se que 
em 2013 foram concluídos 23 079 
edifícios, o que mostra um decréscimo 
de 11,0 % face a 2012. É de salientar 
que durante o ano de 2013 mais de 
metade dos edifícios correspondia a 
construções novas de habitação.  
 




Fig.5 – Estatísticas de construção e 
Habitação- estatísticas das obras 
concluídas 
O número de alojamentos 
concluídos em construções novas 
apresenta uma grande desaceleração, 
que vem influenciar uma possível 
continuação na tendência de 
decréscimo. Segundo António Vilhena, a 










O parque habitacional em Portugal é relativamente recente. Mas apesar 
disso é possível verificar um abandono dos edifícios antigos de 1970 até 2001, 
“…deixando-se  de utilizar como residencial habitual quase 750.000 
fogos, construídos antes de 1919, o que evidencia a absoluta 
necessidade de reabilitação” (Freitas, Sousa, Costa & Quintela,  2012). 
É esta necessidade de reabilitação que ainda não atingiu os patamares 
desejados perante a construção nova. Segundo o documento de estatísticas de 
habitação a construção nova apresenta valores mais elevados do que as obras 
de reabilitação. Apesar disto, é de notar que em 2008 se verificaram valores 
mais favoráveis do que em 2013, visto que se apresenta um decréscimo de 
obras de reabilitação, quando o que deveria acontecer era o oposto. É 
perceptível na Fig.7 que a reabilitação se encontra mais abaixo, em termos de 
outros tipos de obra nomeadamente destas construções novas. 
Fig.6 – Decréscimo nº de fogos concluídos (Vilhena, 2013). 


















É de salientar que em Portugal existem diversos programas de apoio 
financeiro para promover a reabilitação do património edificado, mas que 
apesar disso não têm sido suficientes para alcançar os resultados pretendidos.  
É, equiparado à situação Europeia (2011), que Portugal fica inferior à 
média, de 34,9%, apresentando apenas 26,1% de produtividade no segmento 








Fig.7 – Estatísticas de construção e Habitação- estatísticas das obras concluídas 
Fig.8 – Média Europeia de Reabilitações (Vilhena,2013) 




Fig.9 – Média Europeia de Reabilitações (Vilhena, 2013). 
Para além disto, verifica-se que a maior parte das intervenções de 
reabilitação, são apenas intervenções consideradas como ampliações de 
alojamentos existentes. Segundo um estudo que subdivide o tipo de 











É também ainda escassa a preocupação nas obras de reabilitação no 
sentido de preservação e conservação de edifícios, visto que, distribuindo a 
mesma pelas suas diversas classes, verifica-se que em Portugal mais de 50% 
são de classe 1 (correspondente a obras até 166 000€) (Vilhena, 2013). 
 
Fig.10 – Reabilitação e conservação de edifícios 
por classes 




É perceptível, que Portugal nos últimos tempos tem estado preocupado 
com a construção nova, mas verifica-se que a reabilitação começa a assumir 
alguma importância, ainda que um pouco limitada. 
  
2.4 – Ferramentas Digitais 
“Apesar de a tecnologia criar, sem dúvida, novas possibilidades, só quando é 
incorporada nos parâmetros da construção sustentável e do compromisso 
humano é que podemos observar resultados verdadeiramente espantosos” 
(Angélil, 2010). 
Nas últimas décadas praticamente todas as fases de um projecto estão 
submetidas nas mais variadas influências digitais, torna-se necessário que 
arquitectos e urbanistas estejam bem cientes dos desafios e oportunidades da 
computação de modo a terem uma melhor compreensão do que a tecnologia 
tem para oferecer ao mundo da arquitectura. 
Com a ajuda das ferramentas digitais o processo de explorar novas 
potencialidades é enorme, podendo prever resultados de forma eficaz, uma vez 
que eventuais alterações necessárias podem ser simuladas digitalmente e 
quantificadas de forma realista (Serrano, 2012). 
Uma das muitas vantagens das ferramentas digitais é a capacidade de 
permitir uma precisão exacta de tudo aquilo que pretendemos, sendo de 
grande importância nos projectos de reabilitação, onde podem ser efectuadas 
simulações, através da adição de dados, relativos à eficiência energética, como 








































CAPITULO III – A avaliação da sustentabilidade 




CAPITULO III – A avaliação da Sustentabilidade 
“O homem compõe o espaço à sua medida e conforme as suas necessidades culturais, 
sociais e individuais. Estas são as orientações para a criação arquitectónica: a relação 
do homem com o espaço em que vive é a base primordial da disciplina da arquitectura. A 
aproximação sustentável pretende focar esta relação na procura dos níveis de conforto 
que precisam de ser alcançados seja em espaços públicos ou privados ” 
(Coelho, 2009)  
 
3.1 – Nascimento e Evolução do Conceito  
 
3.1.1 – Ambientalismo 
Foi a partir do séc. XVIII que o ambientalismo se começou a divulgar e a 
evoluir em consciência, ou seja, torna-se visível quando alguns cientistas se 
começaram a preocupar com alguns efeitos que a natureza começava a 
demonstrar, resultado das atitudes criadas pelo homem, levando estas a ter 
repercussões nele próprio. Apesar disto, não se conseguiu alcançar a afluência 
desejada, e foi depois das guerras mundiais, num disputar de avanços 
tecnológicos, que se tornou preocupante, visto que se utilizavam recursos 
naturais, como sendo inesgotáveis. (Fernandes, 2010). 
Como conclusão, e com a constatação de que o planeta é finito e não 
infinito, começaram a existir preocupações a nível Global, onde todos os 
esforços teriam de ser comuns, evitando assim o risco da espécie humana se 
extinguir.  
Foi então divulgada uma crise ambientalista generalizada, mas esta só 
se afirma a partir da crise petrolífera, nos finais da década de 60 (Ramos, 
2009). Aqui foram discutidas várias temáticas, como os recursos naturais, a 
energia, o ambiente e por sua vez a poluição que cada vez mais se tornava 
preocupante. Tudo isto com grande impacto tanto a nível económico, como 
social e político. 
Com esta problemática e juntamente com a necessidade da gestão 
adequada de recursos, foi mais tarde, em 1972, que existiu um reflexo 
internacional mais mediático sobre a matéria, onde empresários, cientistas e 
políticos de diversos países se reuniram em Roma, para reflectir e definir 
propostas (clube de Roma) (Ramos, 2009). 




Destes encontros surgiram documentos bastante importantes, dos quais 
o relatório de Meadows, que nos alertava para os grandes níveis de poluição 
existentes, bem como a impossibilidade de conservar o crescimento 
económico, dada a extinção dos recursos naturais provocados pelo seu uso 
desordenado (Ramos, 2009). 
 
    3.1.2 – Ecodesenvolvimento 
É uma realidade, afirmar que o crescimento populacional acresce ao 
desgaste ambiental e à exagerada exploração de recursos naturais. Com esta 
instabilidade populacional, económica e ecológica a existência do ser humano 
na Terra é posta em causa (Ramos, 2009). 
É aqui que se começam a desenvolver discussões mais alargadas sobre 
o desenvolvimento económico em articulação com a preocupação/ preservação 
ambiental. É então elaborado um encontro (Encontro preparatório de Founex), 
em 1971, onde se discutiram questões de um desenvolvimento focado no 
crescimento económico. Este, com o objectivo de consciencializar as 
populações de que, os factores económicos não podem ser descartados, e que 
pelo contrário deve ser socialmente implementados como um método benéfico 
para o ambiente (Ramos, 2009).  
Nos primórdios dos anos 70, começam a aparecer as primeiras 
correntes de pensamento sobre o ecodesenvolvimento. 
Aqui a organização para as Nações Unidas (ONU), decide que existe a 
necessidade de criar plataformas para solucionar as diversas reflexões que 
foram surgindo, promovendo então, em 1972 a denominada Conferência de 
Estocolmo. Onde conclusivamente surge a declaração sobre o Ambiente 
Humano, responsabilizando o mundo, as gerações presentes e as futuras, 
onde o direito primordial da vida do ser humano é num ambiente saudável não 
degradado (Ramos, 2009). 
É em 1973, que o canadiano Maurice Strong, director do UNEP (United 
Nations Environment Programme), lança o conceito de ecodesenvolvimento, o 
mesmo, que segundo Layrargues defendia o conceito como a definição de um 
estilo de desenvolvimento adaptado às áreas rurais do terceiro mundo, 




baseado na utilização de recursos locais sem comprometer o esgotamento da 
natureza. 
Surgiu então uma lista de onde os caminhos do desenvolvimento seriam: 
- a satisfação das necessidades básicas; 
- a solidariedade com as gerações futuras; 
- a participação da população envolvida; 
- a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente; 
- a elaboração de um sistema social que garanta emprego, segurança 
social e respeito por outras culturas, e 
- a elaboração  de programas de educação. 
 
Mais tarde, na década de 80, aparece o economista Ignacy Sachs, que 
desenvolve o termo, formulando os princípios já existentes, criando um quadro 
de estratégias, sendo este um modelo de desenvolvimento, aplicado a áreas 
rurais como urbanas, é orientado para a satisfação das necessidades básicas e 
para a autonomia das populações (Layrargues,1997). 
Sachs (2012), propõe um modelo de desenvolvimento com uma grande 
enchente de preocupações com a sustentabilidade, onde um dos grandes 
objectivos é a melhoria das condições de vida dentro dos próprios 
ecossistemas. 
Primordialmente, esta teoria sobre o conceito era referente a regiões 
mais subdesenvolvidas, mas é mais tarde que surge uma crítica a esta 
delimitação, que logo, revelou uma expansão também para o mundo 
desenvolvido (Ramos, 2009). 
 






É um pouco mais tarde que surge a Declaração de Cocoyoc, em 1974, 
onde se procuravam estratégias ambientalistas funcionais para se tornar viável 
a promoção de um desenvolvimento socioeconómico mais justo.  
Foi esta declaração que impulsionou um pouco mais este modelo 
delineado por Sachs, provocando discussões sobre o desenvolvimento e o 
meio ambiente.  
 
 
Pilares Componentes Objectivos 
Sustentabilidade 
Social 
- Criação de postos de trabalho para 
rendimento adequado às populações  






-investimentos públicos e privados 
-gestão eficiente de recursos 
-empresas responsáveis por custos 
ambientais 
Aumento da 
produção e da 




-produção de acordo com os ciclos 
ecológicos dos ecossistemas. 
-cuidado na utilização de recursos não 
renováveis 
-prioridade na utilização de recursos 
renováveis 
-redução de gastos energéticos e 
conservação de energia 
-cuidados ambientais 
Qualidade do meio 
ambiente e 
preservação das 
fontes de recursos 
energéticos e 
naturais para 
gerações futuras.  
Sustentabilidade 
Geográfica 
- descentralização do poder 
-relação cidade- campo mais 
equilibrada 
Evitar o excesso 
de aglomerações  
Sustentabilidade 
Cultural 
-soluções diversas para cada 
ecossistema 




Táb. 1 – Componentes e Objectivos dos Pilares do ecodesenvolvimento 
Adaptado de Sachs, 1980 
 




Parte da premissa deste quadro de estratégias ao ecodesenvolvimento 
baseia-se, segundo Layrargues em três pilares fundamentais 
(Layrargues,1997): 







É aqui que este conceito vem defender e garantir a satisfação das 
necessidades das gerações futuras. Onde, para tal, é necessário o amplo 
conhecimento das culturas e dos ecossistemas e ainda a relação das pessoas 
com o ambiente e como elas enfrentam os seus dilemas no quotidiano. 
“O ecodesenvolvimento representa uma abordagem ao desenvolvimento 
cujo horizonte temporal coloca-se a décadas ou mesmo a seculos 
adiante. Entende que a satisfação das necessidades das gerações 
futuras deve ser garantida, isto é, deve haver uma solidariedade 
diacrónica sem que no entanto, comprometa a solidariedade sincrónica 
com a geração presente, já por demais sacrificada pelas disparidades 
sociais da actualidade.” (Layrargues,1997). 
 
        3.1.3 - Desenvolvimento Sustentável  
Apesar de todos os esforços é na década de 70 que este tipo de 
preocupações surgem a nível governamental com a conferência de Estocolmo 
(1972), sendo esta a 1º conferência das Nações Unidas para o meio ambiente. 
É aqui que começa a surgir um ponto de partida na procura das ideias 
ambientais que duram até aos dias de hoje, dadas as preocupações e ainda as 
exigências legais no que diz respeito à protecção do ambiente (Fernandes, 
2010).  












Foi dois anos mais tarde (1974) que, na declaração de Cocoyoc, muita 
da complexidade para o conceito de desenvolvimento sustentável ficou 
registada. Aqui, surgiram algumas das ideias fundamentais do mesmo 
(Fernandes, 2010): 
- Conciliação das necessidades básicas com os limites do ambiente; 
- Limitação dos consumos e impactos ambientais; 
- Atribuição de responsabilidades respeitando a natureza; 
- Solidariedade para com as gerações futuras. 
 
Estas posições foram aprofundadas, e é em 1975 que surge um relatório 
final, o mesmo denominado de “What Now”,  que demonstra  optimismo em 
relação ao desenvolvimento a partir da mobilização das próprias forças, ou 
seja, existe um reconhecimento de que o mundo é finito e de que existe uma 
capacidade de sustentação bastante limitada, influenciando acções por parte 
dos estados-nação para que ganhem visibilidade. 
Estes dois relatórios, como muitos outros esforços foram rejeitados pelos 
países mais industrializados.  
Posto isto, foi na época de 80 que existiu um pedido de 
consciencialização sobre os problemas ambientais e posteriores impactos  a 
nível mundial, mas estes não se limitam á degradação mas sim ao seu 
processo (Fernandes, 2010). 
“ Compreendeu-se então que os impactos ambientais resultantes de 
uma determinada actividade eram provocados por todo o processo 
produtivo, assumindo-se a necessidade de compatibilizar tais processos 
com o conceito de desenvolvimento sustentável” (Fernandes, 2010). 
 
É então em 1987, que a definição deste conceito, após diversas 
discussões e, como referido anteriormente depois de alterações ao longo do 
tempo, é evidenciada no relatório de Brundtland, onde o mesmo foi definido 
como: 
“Por desenvolvimento Sustentável entende-se o desenvolvimento que 
satisfaz as necessidades actuais sem comprometer a capacidade das 




gerações futuras para satisfazerem as suas próprias necessidades.” 
(Mateus & Bragança, 2006). 
Foi com este simples conceito que se abriram novas portas na busca de 
um equilíbrio entre níveis de desenvolvimento e a quantidade existente de 
recursos naturais, sem que estes prejudiquem as gerações futuras e o meio 
ambiente. 
O relatório veio salientar que é preciso um esforço comum, para que 
este modelo de desenvolvimento seja implementado. 
O desenvolvimento sustentável trata-se portanto de um conceito que vai 
muito mais além da preocupação ambiental. O qual demonstra preocupações 
com gerações futuras, melhorando para isso, o presente. É importante a 
qualidade de vida e não somente o crescimento económico, assim como é 
igualmente importante a prevenção da pobreza, mostrando preocupações com 
problemáticas sociais. 
Segundo Madureira (2005), são estas as três dimensões importantes 
para se definir o conceito de desenvolvimento sustentável: 
“ os três pilares: sociedade-economia-ambiente.” (Madureira, 2005). 






















Já na década de 90, lê-se desenvolvimento como sendo a capacidade 
das economias conseguirem produzir mais, e sustentável como preservação, 
conservação e protecção ambiental. No entanto, os países desenvolvidos não 
premitem que os países menos desenvolvidos se desenvolvam, aumentando a 
produção para não existir uma exaustão de recursos naturais, mas os mesmo 
não abdicam dos exorbitantes padrões de consumo (Madureira, 2005). 
Foi mais tarde em Janeiro de 1992 que existiu uma conferência, 
denominada de Conferência da terra, com o objectivo de desenvolver temas de 
grande importância a nível mundial, como o meio ambiente e o 
desenvolvimento (Ramos, 2009). 
Um dos principais objectivos da mesma, era a implementação de 
políticas públicas. Alguns dos temas abordados, visam a emissão de gases e o 
efeito de estufa, a destruição de florestas assim como a desertificação, entre 
outros (Ramos, 2009).. 
É de salientar que foi dois anos mais tarde, 1994, que se realizou a 
primeira Conferência Mundial para a construção sustentável, onde foram 
discutidos, no contexto da sustentabilidade, o futuro das construções. Esta, 
bastante importante, na influência da construção, pensada e centrada nas 
melhorias do meio ambiente, sugerindo uma responsabilidade também pelo 
ambiente já construído e pelo uso excessivo de recursos (Ramos, 2009). 
Nesta primeira conferência, segundo Charles Kibert, foram sugeridos 
seis princípios para a construção sustentável: 
- Minimizar o consumo de recursos; 
- Maximizar o consumo de recursos; 
- Utilizar recursos renováveis e recicláveis; 
- Proteger o ambiente natural; 
- Criar um ambiente saudável e não tóxico; 
- Fomentar a qualidade e criar o ambiente construído. 
 
Estes foram os primeiros avanços no caminho da construção 
sustentável, mas que até hoje ainda não são aplicados com a afluência 




necessária, para que se cumpram os objectivos pretendidos, talvez pela falha 
na origem das versões divulgadas ditas de sustentáveis (Ramos, 2009). 
Segundo Ramos (2009), um dos documentos resultantes da Conferência 
da terra, onde participaram 179 países, foi a Agenda 21, esta sendo 
considerada uma das mais abrangentes tentativas de alcançar o 
desenvolvimento sustentável.  
A Agenda é constituída por um programa de acção que deveria ser 
adoptado pelas estruturas especializadas, pelos governos e pela sociedade 
civil, atingindo assim tanto um nível nacional como local, de maneira a atingir 
todas as áreas de acção humana que geram impacto no meio ambiente. É 
através dela que se procuram resolver problemas, os recursos e os meios 
necessários para os enfrentar, assim como depois se procuram definir metas a 
serem atingidas nas próximas décadas. Logo, aqui percebe-se que se trata de 
um novo programa de desenvolvimento com carácter sustentável (Ramos, 
2009). 
O objectivo do programa centra-se num esforço participativo de 
planeamento para um futuro onde exista uma maior integração social bem 
como governamental, e ainda uma maior participação populacional da definição 
de políticas públicas, para que assim se consiga alcançar uma eficiente 
promoção do desenvolvimento sustentável (Fernandes, 2010). 
Foi então depois da Conferência da Terra, iniciada a elaboração do 
protocolo de Quioto, que só mais tarde é finalizado, em 1997, onde se juntaram 
diversos países na realização de um relatório sobre a emissão dos gases 
responsáveis pelo efeito de estufa e pelo aquecimento global. O objectivo era 
uma redução de pelo menos 5% das emissões de Dióxido de Carbono durante 
o período de 4 anos, 2008-2012, relativamente a dados registados em 1990 
(Ramos, 2009). 
Em 2002, surge em Joanesburgo, a cimeira Mundial para o 
desenvolvimento sustentável, numa tentativa de reforçar o empenho e o 
cumprimento dos objectivos da Agenda 21 (Fernandes, 2010). 
Sete anos mais tarde (2009) decorre a cimeira de Copenhaga, uma das 
maiores conferências realizadas, com a presença de 192 nações, onde surge a 




necessidade de continuar com a prevenção das mudanças climáticas 
(Fernandes, 2010). 
Foi então mais recentemente na conferência de Doha em 2012, 
realizada no Qatar, sobre o clima, que se abrem de novo as portas para o 
segundo período do protocolo de Quioto (European Commission, 2012). 
É então nesta conferência, aberta uma acção internacional no combate 
às alterações climáticas, preparando desta forma o novo acordo mundial sobre 
o clima que findará ainda este ano (European Commission, 2012). 
Foi Connie Hedegaard, a comissária Europeia responsável pelo Clima, 
que declarou: 
 “Em Doha, atravessámos a ponte do antigo regime climático para o novo 
sistema. Estamos a caminho do acordo mundial de 2015. A viagem não foi fácil 
nem confortável. Também não foi muito rápida. Mas conseguimos atravessar a 
ponte. Temos pela frente negociações aturadas. Precisamos agora de mais 
ambição e mais rapidez.” (European Commission, 2012). 
Foi aqui, prolongada a meta para a redução das emissões de gases de 
efeito de estufa, para o ano de 2020, sendo que foi estabelecida inicialmente 
para o ano de 2012. É importante salientar que foi nesta conferência, que os 
países mais desenvolvidos deviam compensar os países em desenvolvimento, 
pelos danos causados (Nogueira, 2014). 
Este Protocolo, impõe que os países desenvolvam políticas e medidas 
para combater tais alterações climáticas, de acordo com as suas 
especificações nacionais, tais como: (alínea a) do artigo 2.º do Protocolo de 
Quioto das Alterações Climáticas): 
“i) Melhorar a eficiência energética em sectores relevantes da economia 
nacional;  
 
ii) Proteger e melhorar os sumidouros e reservatórios de gases com 
efeito de estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, tomando 
em consideração os compromissos assumidos ao abrigo de acordos 
internacionais de ambiente relevantes, bem como promover práticas 
sustentáveis de gestão da floresta, de florestação e de reflorestação;  





iii) Promover formas sustentáveis de agricultura à luz de considerações 
sobre as alterações climáticas; 
  
iv) Investigar, promover, desenvolver e aumentar a utilização de formas 
de energia novas e renováveis, de tecnologias de absorção de dióxido 
de carbono e de tecnologias ambientalmente comprovadas que sejam 
avançadas e inovadoras; 
 
v) Reduzir ou eliminar progressivamente distorções de mercado, 
incentivos fiscais, isenções fiscais e subsídios em todos os sectores 
emissores de gases com efeito de estufa contrários aos objectivos da 
Convenção e aplicar instrumentos de mercado; 
 
vi) Encorajar reformas apropriadas em sectores relevantes com o 
objectivo de promover políticas e medidas que limitem ou reduzam as 
emissões de gases com efeito de estufa não controlados pelo Protocolo 
de Montreal; 
 
vii) Limitar e ou reduzir as emissões de gases com efeito de estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal, através de medidas no sector 
dos transportes; 
 
viii) Limitar e ou reduzir as emissões de metano através da sua 
recuperação e uso na gestão de resíduos, bem como na produção, 
transporte e distribuição de energia” 
 
Segundo Ricardo Garcia,  
“Portugal já cumpriu o Protocolo de Quioto”, 
alegando que o País chegou a 2012 com emissões bem abaixo da meta que 
lhe cabia. Visto que Portugal, com uma economia menos desenvolvida, obteve 
permissão para que as emissões de CO2 aumentassem em 27%, sendo que 




os dados recolhidos comprovam que o aumento ficou pelos 19%, “sem contar o 
efeito das florestas” (Público, 2014). 
Contudo, os resultados, ainda preliminares, referem que a União 
Europeia define como objectivo uma diminuição de 80% das emissões de 
carbono até 2050 e a possível redução de 40% ate 2030. É para 2020 que 
Portugal terá que “garantir que 31% de toda a energia utilizada no país é de 




















































1972 - Conferência de Estocolmo para o meio ambiente 
1979 – Comissão de genebra sobre a poluição do ar 
1980 – Estratégia Mundial para a conservação 
1987 – Protocolo de Montreal sobre a camada de ozono 
          - Nosso Futuro Comum – Relatório de Brundtland   
1990 – Livro verde sobre o meio ambiente Urbano 
1992 – Conferência da Terra (RIO 92) – Rio Janeiro 
          - Agenda 21 
1996 – Conferencia Habitat (ONU) 
1997 – Conferência (Protocolo) de Quioto sobre o 
aquecimento Global 
2000 – Conferência de Haia 
1983 – Protocolo de Montreal sobre o meio ambiente e 
desenvolvimento 
2002 – Cimeira de Joanesburgo [UNEP] 
1974 – Declaração de Coyoc 
1994 – I Conferencia Mundial para a Construção Sustentável 
(EUA) 




























2010 – Publicação da síntese do estudo A Economia dos 
Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB) 
       - Conferência de Cancún – Criação de um fundo Verde 
Fig.12- Barra cronológica e 
sintetizadora das principais 
conferências e documentos 
influenciadores do 
desenvolvimento sustentável a 
nível mundial. 
2012 – Conferência de Doha 
         - Conferencia no Brasil Rio+20 
2011 – Conferência de Durban – Plataforma Durban para a 
Acção Aumentada 
2009 – Conferência de Copenhaga [UNFCCC] 




                3.1.3.1 – Em Portugal 
Em Portugal, é em 1990 que surgem os primeiros documentos sobre 
esta problemática, mas só um ano mais tarde, em 1991 é que entra em vigor o 
RCCTE - Regulamento das características de comportamento térmico de 
edifícios (Decreto Lei 40/90). Após isto, é em 1998, aprovado mais um 
documento sobre sistemas energéticos e climatização, o RSECE – 
Regulamento dos sistemas energéticos e de climatização de edifícios (Decreto 
Lei nº 118/98). 
Apesar destes regulamentos, e do seu objectivo, em trazer melhorias 
para o país a nível da eficiência energética e da qualidade do ar, estes não 
foram devidamente recebidos pela população, muito pela falta e divulgação de 
informação. 
Posto isto, existe a necessidade de se criar uma estratégia onde fossem 
demonstrados muitos dos impactos negativos para o futuro e para as futuras 
gerações, quer a nível ambiental quer na própria sociedade, caso esta não 
mude e não altere a suas práticas nos processos construtivos. 
É então, promovida pela comissão Europeia a certificação dos edifícios 
em Portugal, com o objectivo de: 
“Motivar a mudança de práticas no sector da construção na Europa, 
aumentando a informação que se encontra ao dispor do utilizador 
final e assim também o seu poder de escolha” (Construção 
Sustentável, 2012). 
 
Entra então em vigor, em 2009, a certificação energética. Esta, integrada 
no sistema Nacional torna possível quantificar o desempenho “energético- 
ambiental” dos edifícios, e torna-o visível, onde o utilizador tem o poder de 
escolher a qualidade de vida que pretende (Construção Sustentável, 2012). 
Surge então a Directiva 2002/91/CE, relativa ao desempenho energético 
dos edifícios (EPBD) com o objectivo de promover a melhoria no desempenho 
energético dos edifícios, tendo em conta as condições climáticas externas e as 
condições locais, assim como a sua rentabilidade económica e qualidade do ar 
interior. A mesma foi revista em 2010 como Directiva 2010/31/CE, com 
desafios estimulando ainda mais o Certificado energético (ADENE, 2015). 




Em Portugal a entidade gestora do sistema Nacional de Certificação e 
Qualidade do Ar interior, é a Agência para Energia (ADENE), que coordena a 
formação dos peritos qualificados que emitem os certificados, a mesma 
promove também campanhas e ainda fiscaliza a boa implementação do 
sistema (Construção Sustentável, 2012). 
A ADENE, afirma que: 
“Melhorar o desempenho energético dos edifícios é um dos factores chave 
para a sustentabilidade energética” 
Sublinhando que é um desafio ambicioso cumprir com o compromisso 
que assumimos no Protocolo de Quioto – Reduzir o consumo energético em 
50%, reduzindo anualmente 400 milhões de toneladas de CO2 (ADENE, 2015). 
A certificação enérgica torna-se obrigatória para a obtenção da licença 
de Utilização de novos edifícios, e é após ano e meio que alarga aos edifícios 
existentes (Reabilitados ou não) sujeitos a venda ou arrendamento, sendo que 
o certificado tem o prazo de 10 anos, mas nos casos de edifícios de serviços 
com área útil superior a 1000m2 deve ser renovado de 6 em 6 anos (Mateus, 
2009). 
A grande mais-valia do certificado, é a identificação de oportunidades de 
melhoria, ou seja, com as medidas de melhoria identificadas pelo perito, o 
proprietário tem oportunidade de tomar medidas para tornar a sua casa mais 




      3.2 – Desafios da Sustentabilidade ligados a construção sustentável 
                  3.2.1 - Sustentabilidade como programa de Arquitectura  
Segundo Denis Kern Hickel, as arquitecturas voltadas para a questão 
ecológica são “comumente tratadas” como funcionalidades e não têm a 
atenção merecida. Citando assim, Josep Maria Montaner: 
“ o desafio actual consiste em demonstrar que a arquitectura ecológica, além 
de ser necessária globalmente e correcta socialmente pode ser muito atraente 
do ponto de vista estético, conceitual e cultural. Tudo isso implica na superação 




Planeta Pessoas Lucro 
do clichê de que tal arquitectura sempre vai ligada a formas eclécticas, 
pitorescas, marginais e testemunhais” (Hickel, 2005). 
É então, importante uma mudança de mecanismos e de paradigmas 
quanto ao “fazer arquitectura”. 
Para Hickel, uma arquitectura tem de considerar o já construído, 
melhorando as degradações na procura de um reequilíbrio ecológico, na 
relação do Homem e o seu entorno artificial (Hickel, 2005). 
Sendo a Arquitectura responsável por uma serie de exigências e 
expectativas que recaem sobre um projecto de construção, o mesmo dever ter 
em conta um programa de arquitectura sustentável. Ou seja para que uma obra 
seja considerada sustentável, a prática arquitectónica também deve sê-lo. 
É Rovers que nos aborda a prática de uma arquitectura sustentável, 
como esta sendo um conjunto de acções. É ele que identifica três ordens de 
acção denominadas respectivamente de “ecologia”, “sociologia” e “economia”:  
- a primeira define um uso equilibrado de recursos naturais num 
panorama global (materiais, agua, terra, energia); 
- a segunda, refere-se às necessidades e aspirações humanas de cada 
um, correspondendo as suas necessidades e desejos, como o conforto, 
a salubridade; 
- a terceira refere-se a um contexto  politico. 
Ruskin afirma:  
“os edifícios devem ser complacentes com o ambiente que os rodeia, 
utilizando matérias locais” 












    3.2.2 - Construção Sustentável  
Como já referido, a dimensão dos impactos ambientais causados pela 
construção é devastadora. É o sector da construção que molda o ambiente 
construído, é ele que concretiza todos os edifícios, todas as tipologias de 
ocupação bem como infra-estruturas de energia, água e saneamento, e como 
resultado define uma interacção social e económica de cada local. É inevitável 
concluir que é o ambiente construído que influencia uma boa ou má qualidade 
de vida (Ramos, 2009). 
O que nos apercebemos é que estes impactos podem ser reduzidos 
através da tecnologia construtiva, e é então possível que uma construção 
sustentável é o caminho a seguir, e da mesma forma responde ao conceito de 














A construção sustentável aborda o conceito de desenvolvimento 
sustentável dentro do mundo da construção civil.  
“ …ou seja, particulariza um conceito global.” (Florin & Quelhas, 2004). 
Problema 
Degradação ambiental 









Cidade e edifícios 
Sustentáveis  
Resultado 
Melhor meio ambiente 
Melhor qualidade de 
Vida  
Fig 13. – Caminho, na resolução de um problema na industria de construção 
 




E é aqui, por consequência que existe uma diferença entre o desenho e 
a construção “tradicional”, onde os aspectos se centram nos custos, no tempo 
e na qualidade, visto que têm de ser abordados aspectos ambientais, sociais e 












Portanto, existe um objectivo favorável a todos, procura-se agora no 
meio do sector da construção, um produto que satisfaça, tanto a 
funcionalidade, como as questões de segurança, e ainda que contenha 
características que o tornem durável aumentando o seu ciclo de vida. Procura-
se também que a construção esteja de acordo com o interesse económico do 
dono de obra, e que tenha um impacto ambiental reduzido, não deixando de 
parte que a construção se torne visivelmente agradável e em perfeito equilíbrio 
com a sua envolvente social (Ramos, 2009) 
Em suma, se estes pequenos factores forem aplicados em simultâneo, 
obtém-se uma construção sustentável, e com estes, é possível alcançar as 
necessidades humanas do presente sem comprometer as futuras. As soluções 
a apresentar quando nos deparamos com uma determinada construção 
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dependem portanto, de uma análise e avaliação de diversas variáveis, as tais 
variáveis sociais, económicas e ecológicas (Ramos, 2009). 
Algumas estratégias para combater estes factores resultam da 
aplicabilidade de leis, onde estas devem ser aplicadas relativamente a cada 
local e a cada necessidade. Cada estratégia deve ser específica e ter em conta 
o processo de adaptação. É preciso ter em conta o desenvolvimento 
tecnológico de determinado local, pois este é necessário no combate de uma 
correcta aplicação de meios, materiais e mão-de-obra (Ramos, 2009). 
Como referido no capítulo anterior, foi em 1994 que Charles Kibert 
lançou o conceito de Construção Sustentável, segundo o mesmo, o conceito, 
consiste:   
“na criação e administração responsável de um meio ambiente de 
construção sustentável fundamentado em princípios ecológicos e 
recursos eficazes”. (Kibert, 1994). 
 
Kibert, defende que se trata de um processo pelo qual o sector da 
construção responde à necessidade de satisfazer os requisitos do 
desenvolvimento das sociedades através da redução do consumo de recursos, 
da produção de resíduos e das emissões de gases poluentes. Ou seja, defende 
que a construção sustentável tem de gerir a criação de um ambiente construído 
saudável, e ter em consideração princípios ecológicos e a utilização eficiente 
de recursos (Ramos, 2009). 
Foi como consequência da conferência onde Kibert lançou o conceito 
que se dividem os recursos da construção por categorias: usos do solo, 
energia, consumo de água e selecção de materiais (princípios ecológicos 
apresentados no capitulo anterior). Esta utilização de recursos proporciona 
durante o ciclo de vida da construção uma melhoria na qualidade de vida e 
bem-estar social, reforçando a ligação do homem com a natureza e os 
ecossistemas envolventes (Ramos, 2009). 
Este modo de pensar, traduz-se neste novo processo de construção que 
se desenvolve em quatro fases, fases estas que se relacionam entre si e com o 
meio exterior. Em cada fase são aplicados os princípios do desenvolvimento 
sustentável. 






- Aprendizagem sobre o passado 
- Olhar sobre o futuro 
- Actividade de registo e documentação 
Construção 
- Constrói-se o futuro e definem-se regras de ampliação e 
adaptação do edifício 
- Ter em consideração as evoluções e irão moldar o 
ambiente construído. 
Utilização 
- Envolve o consumo de energia e materiais 
- Determinada a utilização de energia e geração de 
resíduos resultantes da actividade previamente definida 
- Aqui o ambiente físico, social e ecológico em que o 
edifício se insere sofre alterações para sua adaptação 
Demolição  
- Depende das estratégias pré definidas na fase de projecto 




*A desmontagem incide no acto de verificar se existe a possibilidade de 
separação do edifício em partes. A reutilização consiste na criação de novos 
produtos reaproveitando os existentes. A decomposição, traduz-se na redução 
de resíduos tóxicos e resíduos provocados pela demolição, reduzindo os 
materiais não renováveis. 
O quadro síntese, demonstra como se deve intervir perante as diversas 
fases de intervenção nesta nova perspectiva de construção.  
A construção sustentável, perante tudo o que foi referido apresenta 
diversas vantagens ao longo de todo o seu desenvolvimento, como a utilização 
de materiais reutilizáveis, a utilização de materiais locais e a redução das 
emissões poluentes, aumentando o seu tempo de vida e diminuindo a 
degradação e abandono do mesmo. 
 
 
Fig. 2 – Quatro fases do processo de construção sustentável  




Em suma, e sintetizando, as prioridades a considerar num projecto de 











São estas as prioridades que se devem ter em conta em todas as fases 
que decompõem o ciclo de vida dos edifícios (Mateus,2009). Fases estas que 
vão ser abordadas mais á frente. 
 
    3.2.2.1 – Entraves à construção sustentável 
Para além de todas as vantagens explícitas, existem alguns entraves 
para se alcançar em pleno uma “construção sustentável”, e é principalmente 
em Portugal que existe um atraso no mercado da construção representante 
desses entraves (Mateus, 2009). 
Algumas das principais barreiras em Portugal para esse alcance são: 
Barreiras à Construção Sustentável 
Económicas 
-Ausência de Avaliações de ciclo de vida 
-Custo de capital mais elevado 








Minimizar a produção de 
resíduos 
Planear uma conservação 
e reabilitação 
Utilização de materiais eco 
eficientes 
Garantir as condições 
de Higiene e 
Segurança 
Diminuir o Peso de 
Construção 
Fig. 15 – Prioridades a adoptar numa construção sustentável (Mateus,2009) 






3.2.3 – Soluções construtivas  
          3.2.3.1 - Primórdios 
Foi durante muito tempo da existência do homem, que se viveu sem 
arquitectos, sem engenheiros e sem mão-de-obra qualificada, onde muito do 
que era feito, pensado e planeado pelas culturas, era o resultade de 
observações, testes  e diversas experiencia que colocavam em prática. 
E são estas que ainda hoje são reconhecidas pelo uso eficiente dos 
materiais, pela arte nas construções e ainda pela sua durabilidade. Muito dos 
materiais utilizados eram a palha, o barro, e o calcário. Existem muitas 
soluções construtivas inovadoras e ao mesmo tempo sustentáveis.  
Ao mesmo tempo que estas construções se tornam sustentáveis, elas 
traduzem-se desconfortáveis. E é aqui, e por esta razão que se começam a 
verificar os abandonos destes materiais tradicionais para materiais mais 
modernos. A imagem demonstra um exemplo desta construção com a 
utilização dos materiais tradicionais. (Fernandes, 2010). 
 
-Conceito de “rentabilidade de investimento” e 
desenvolvimento sustentável incompatíveis 
Técnicas 
- Ciclo de vida dilatado e multidisciplinaridade 
- Heterogeneidade dos produtos; 
- Formação de arquitectura e engenharia orientada para 
as tecnologias convencionais 
- Mão-de-obra com baixo nível de especialização 
- Baixo grau de industrialização do sector 
- Insuficiente investigação e desenvolvimento 
Outras 
 
-Falta de sensibilidade dos diversos decisores 
- Inexistência de definição conceptual de “construção 
sustentável” 
- Aversão ao risco percepcionado 
- Inexistência de políticas de apoio à construção 
sustentável. 
Tab. 3 – Barreiras à construção sustentável, adaptado de Andrade,2013 












É com estas experiências, feitas pelas populações e utilizando todo o 
tipo de materiais tradicionais que se vão descobrindo soluções construtivas 
estruturais, como a utilização de pedra juntamente com terra que podem ser 
reforçadas quanto à sua resistência juntando malha de arame ou placas de 
gesso.  
 
       3.3.4.2 – Materiais e Tecnologias Construtivas 
O desenvolvimento das tecnologias de construção tem evoluído no 
sentido de melhorar o sector da construção, impulsionando o desenvolvimento 
sustentável. Este desenvolvimento passa pela procura de materiais inovadores 
recicláveis.  
Aqui se verifica uma necessidade de novas técnicas de construção para 
que se satisfaçam os requisitos de uma construção sustentável. Estas novas 
técnicas têm de ter em conta as restrições regulamentares existentes, a mão-
de-obra qualificada e ainda a interacção dos sistemas construtivos. 
Existem já esforços em edifícios “eco-eficientes”, onde os mesmos 
conjugam as melhores soluções construtivas, com técnicas de construção 
eficiente e sustentável. 
Para tal é preciso ter em conta a análise do ciclo de vida do edifício e as 
suas componentes, a utilização de recursos renováveis, a reutilização e 
Fig. 16– Exemplos de habitações de construção tradicional – Construção em Terra crua 
http://ecocasaportuguesa.blogspot.pt/2011/11/taipeiros-casas-em-terra.html 
 




reciclagem de água e materiais, assim como a utilização de sistemas passivos 
de aquecimento arrefecimento e ventilação.  
É importante esta reutilização e reciclagem de materiais existentes, 
diminuindo assim a procura na utilização de novos, muitas vezes 
desnecessária. O que resulta numa conservação dos resíduos naturais, na 
redução de energia e ainda os benefícios económicos, evitando gastos 
superiores. E é aqui que entram as técnicas bastante valiosas nestes 
processos. 
Neste processo a análise do ciclo de vida (ACV) dos materiais é 
importante e engloba: 
- a extracção,  
-aplicação,  
-utilização e manutenção,  
-reparação e renovação, e 
-a demolição  
Portanto, a selecção dos materiais construtivos deve estar baseada no 
seu grau de reutilização e reciclagem, ou seja depois do material completar o 
seu ciclo de vida inicial, o mesmo deve ser capaz de ser reutilizado e reciclado, 
de forma a ser utilizado novamente. O reconhecimento destas potencialidades 
dos materiais é importante para uma gestão racional dos recursos do edifício. 
Existe uma gama bastante grande de materiais que podem ser 
reciclados, assim como diversas soluções que cada vez mais são descobertas 
e postas em prática. 
 
       3.3.4.3.- Tipos de Soluções Construtivas 
As soluções construtivas existentes podem ser divididas em dois tipos, 
as soluções construtivas pesadas e as soluções construtivas leves. 
As soluções construtivas pesadas incluem materiais e produtos de 
elevado peso, como os tijolos, o betão, revestimentos cerâmicos, entre outras. 
Já as construções construtivas leves incluem madeira, perfis metálicos leves 
para a solução estrutural ou não, e nos revestimentos são também utilizados 




Fig.18 – Sistema de Ganho 
Indirecto 
materiais leves como os painéis de gesso e fibrocimento, entre outros (Mateus, 
2009). 
O impacto ambiental produzido pela utilização tanto de materiais 
pesados como leves depende de alguns factores, como: o local onde estão 
inseridos (interior e exterior), da exposição perante a natureza, da distância do 
transporte ate á obra, e dos requisitos específicos do edifício. 
Perante a comparação entre os dois tipos de construção perante os 
diversos aspectos é perceptível que o tipo de construção leve é mais favorável 
para uma construção sustentável. Mas, a combinação entre estes dois tipos de 
construção, resulta numa melhor solução em termos económicos e ambientais. 
(Mateus, 2009). 
 
Sistemas solares Passivos de Aquecimento e Arrefecimento 
Os sistemas Passivos têm como objectivo a melhoria do aquecimento ou 
arrefecimento natural, diminuindo assim gastos desnecessários, não sendo 
preciso nenhuma fonte de energia para o seu funcionamento. 
Estes sistemas captam a radiação solar, gerando um aproveitamento da 
inercia térmica e da ventilação natural. 
 
Sistemas Solares Passivos de Aquecimento 
Estes sistemas de aquecimento podem ser classificados em 3 conceitos 
diferentes, Ganho directo, Ganho Indirecto e Ganho Isolado. 
 
O sistema de Ganho Directo, capta a 
radiação solar através de envidraçados, 
normalmente orientados a Sul, armazenando 
a radiação solar em excesso durante o dia e 
libertando a mesma durante a noite. Para que 
seja eficiente são necessárias algumas pré- 
condições: como a correcta orientação da 
janela, o uso de dispositivos de 
sombreamento e a redução das perdas de 
calor (Sacht, 2012). 




Fig.17 – Sistema de Ganho 
Directo 
Fig.19 – Sistema de Ganho 
Isolado 
 
No sistema de Ganho Indirecto, a radiação 
solar incide primeiro sobre um espaço 
intermédio para depois ocorrerem os 
ganhos de calor pela condução ou 
convecção através da superfície. Esta 
transferência pode ser imediata ou faseada, 
dependendo da estratégia aplicada (Sacht, 
2012). 
 
O Ganho isolado, é muito parecido 
com o Ganho Indirecto, mas este contém 
uma separação que pode ser física ou 
através da colocação de isolamento e entre 
o espaço de armazenamento térmico e o 
espaço a ser aquecido, e aqui a 
transferência é feita através da convecção 
natural (Sacht, 2012). 
  
Sistemas Solares Passivos/Activos de Arrefecimento 
O sistema passivo de arrefecimento tem como objectivo tirar partido de 
fontes frias que vão arrefecer o edifício. Uma destas fontes frias é o ar que vem 
do exterior, de noite e de manhã que é quando a temperatura está inferior à 
temperatura do interior dos edifícios e é neste período que as estratégias de 
ventilação são mais eficazes (Sacht,2012). 
Os sistemas activos de arrefecimento, são referentes aos meios 









3.3 – Análise do Ciclo de Vida 
    3.3.1 - Pegada Ecológica 
A aplicação do conceito de pegada ecológica tem como objectivo, 
“Determinar a área de terra necessária para suportar as necessidades de 
recursos e absorver os resíduos gerados por um individuo, uma comunidade, 
uma actividade, ou um edifício, num ano.” (Pinheiro, 2006). 
Esta pegada é medida em hectares e tem em conta os consumos do 
individuo e as variações na capacidade de produção e de depuração de 
poluentes do Planeta. (Pinheiro, 2006). 
Para se “determinar a capacidade do planeta per capita, divide-se a área 
de terra e de mar biologicamente produtiva pela população” (Pinheiro, 2006). 
A pegada ecológica é constituída por seis pegadas distintas (Branco, 
2012) 
- Carbono – Calculada como a área florestal necessária para capturar as 
emissões de CO2, resultantes da queima de combustível fóssil, 
mudanças de uso do solo e processos químicos. 
- Pastagem – Calculada como a área de pastagem necessária para a 
produção de carne, leite, pele e lã. 
- Floresta – Calculada a partir da quantidade de madeira e produtos 
derivados, pasta e madeira utilizados para combustível, consumidos por 
cada país anualmente. 
- Pesca – Calculada a partir da estimativa da produtividade primária 
necessária para sustentar os peixes e marisco pescado. 
- Solo agrícola – Calcula a área utilizada na produção de alimento e fibra 
para a alimentação, raçoes, óleos e borracha 
- Área construída – Calculada através da área ocupada por infra-estruturas 
humanas, incluindo transporte, habitação, indústrias e albufeiras artificiais 
 
É o conjunto das seis pegadas que representa a Pegada ecológica total 
de um sistema. 




Analisando dados recentes, e 
verificando o relatório da “Planeta vivo 2014”, 
divulgado pela WWF (World Wide Fund for 
Nature), percebe-se que a humanidade 
actual precisaria de gerar 1,5 planeta Terra 
para fornecer os bens e serviços que 
usamos a cada ano. A isto devem-se todos 
os excessos, e a soma dos mesmos já 
ultrapassa o que a natureza pode renovar 
(WWF, 2014). 
Como consequência, existe um declínio das quantidades dos recursos 
mínimos e uma maior acumulação de resíduos, tão rápida que a mesma não 
consegue ser absorvida nem reciclada, traduzindo-se num aumento de 
produção de carbono na atmosfera (WWF, 2014). 
É então perceptível, que a pegada ecológica per capita mundial 
ultrapassou os valores da biocapacidade (1,7 gha) em 91 dos 152 países, 













Fig.20 – Exigência de Recursos 
renováveis 
Fonte: WWF,2014 
Fig.21 – Pegada ecológica por país, per capita, 2010  adaptado de Fonte: WWF,2014 




 3.3 – Gestão do Ciclo de Vida  
A gestão do ciclo de vida está apoiada em dois instrumentos de 
avaliação, a Analise do ciclo de vida (LCA) e os Custos do ciclo de vida. Logo 
trata aspectos ambientais, económicos, tecnológicos e sociais. (Nogueira, 
2014) 
As primeiras definições da Avaliação do Ciclo de Vida, apareceram 
através da SETA (Society for Environmental Toxicology and Chemistry) que a 
definia como: 
“Processo para avaliar as implicações ambientais de um Produto, processo ou 
actividade, através da identificação e qualificação dos usos de energia e 
matéria e das emissões ambientais; avaliar o impacte ambiental desses usos 
de energia e matéria e das emissões; e identificar e avaliar oportunidades de 
realizar melhorias ambientais” (Pinheiro, 2006). 
 
A análise do ciclo de vida é, uma metodologia com o objectivo de avaliar 
o conteúdo em recursos e os impactos ambientais associados ao ciclo de vida 
de um produto manufacturado (Mateus,2009). 
Têm sido visíveis as evoluções desta metodologia, que geram a 
promoção de práticas construtivas mais sustentáveis, sendo a mesma a única 
avaliação do desempenho ambiental a nível internacional. A mesma tem 2 
objectivos primordiais (Andrade, 2013): 
- Quantificar e avaliar o desempenho ambiental de um produto ou processo 
em todo o seu ciclo de vida 
- Ajudar nas tomadas de decisão ao nível da selecção de produtos e 
serviços 
 
Uma das principais vantagens da ACV é auxiliar os decisores, por outras 
palavras é ajudar tanto os engenheiros como os arquitectos a escolher um 
processo que vem induzir um melhor impacto no meio ambiente. (Andrade, 
2013). 
 
Sendo a análise do ciclo de vida quem visa os benefícios ambientais, 
são os custos do ciclo de vida que têm o objectivo de garantir os benefícios 




financeiros do projecto de um edifício. O mesmo só obtém resultados fiáveis se 
a qualidade e a precisão dos dados iniciais inseridos for boa (Nogueira, 2014). 
É então vantajosa a Gestão do ciclo de vida, na medida em que facilita a 
tomada de decisão através da selecção de materiais e tecnologias que exibam 
menos impacto ambiental. 
A análise do ciclo de vida de um edifício deve ser elaborada por passos: 
(Nogueira, 2014). 
1 - Devem ser definidos os objectivos a atingir no projecto de um edifício 
durante o seu ciclo de vida com reduzidas emissões de CO2 
2 - Optar se deve ser aplicada ou não, uma Análise do ciclo de vida 
3 - Definir os Objectivos da análise do ciclo de vida, face às fases do 
ciclo de vida, às especialidades a serem estudadas, à Avaliação do ciclo 
de Vida e à fase de projecto de arquitectura 
4 - Escolher um meio de Avaliação do ciclo de vida apropriado aos 
objectivos definidos 
5 – Análise do inventário do ciclo de vida do edifício face a: 
     - Quantidades e dados relativos ao ciclo de vida dos materiais 
     - Fontes de energia primárias utilizadas para produzirem energia 
eléctrica 
     - Análise de cálculos e estimativas dos valores obtidos e análise da 
introdução de equipamentos como solução de redução das emissões de 
CO2 
6 – Análise dos impactos ao longo do ciclo de vida 
7 – Analisar os Resultados, fazer interpretações e implementar as 













Fig. 22– Quantidade de Co2 - Adaptado de 
Andrade,2008 
Fig. 23– Quantidade de Energia -  Adaptado de 
Andrade,2008 
            3.3.1- Ecoeficiência dos materiais 
 
No sentido de cumprir os objectivos do ciclo de vida, a tomada de 
decisão na escolha de materiais e tecnologias que produzam menos impacto 
ambiental, surgem os materiais ecoeficientes. 
Existem materiais, considerando todas as fases do ciclo de vida, que 
para além de provocarem impactos no seu processo produtivo, ainda provocam 
mais com a sua manutenção ou ainda demolição. Por sua vez existem outros 
materiais que podem diminuir os impactos da sua produção, sendo reutilizados 
ou reciclados. (Andrade, 2008). 
Foi então elaborada uma análise ao comportamento de determinados 
materiais de construção de modo a perceber a produção de emissão de co2 
assim como de energia (Andrade, 2008). 
É perceptível que os materiais que provocam um maior impacto no 
sector da construção são o Ferro, a cerâmica e o cimento. 
É na quantidade de emissões de co2 que se verifica que o ferro produz 




























3.3.2 – Fases do ciclo de vida das Construções 
Como já mencionado, os edifícios ao satisfazer as necessidades 
humanas geram impactos durante toda a sua existência (ciclo de vida). A nível 
do edificado mas também nas infra-estruturas necessárias para o seu correcto 
funcionamento. E são estes impactos que se vão reflectir nas diversas 
maneiras em todas as fases, desde a concepção á desconstrução (Andrade, 
2008). 
 
Na fase da Concepção os principais impactos ambientais são: 
- Consumo de energia e transporte – deslocações ao local 
- Elevada utilização de papel – realização de projecto e licenciamentos 
-Consumo energético do local de trabalho – consumo de energia 
 
Os mesmos não se tornam tao relevantes como os das restantes fases, 
não deixando de ter importância, sendo que é nesta fase que se obtém a 
informação sobre as possíveis reduções, tanto ao nível dos materiais como ao 
nível energético dos impactos ambientais nas fases seguintes (Andrade, 2013). 
O projecto de arquitectura deve ter em conta as dimensões dos 
materiais de construção de forma a poder diminuir o tempo de execução de 
obra, e por sua vez os custos de mão-de-obra e ainda reduzir os desperdícios 
(Nogueira, 2014). 
É aqui, com a introdução das ferramentas digitais, a análise da 
informação para a redução nos impactos ambientais é bastante importante, 
sendo que se torna mais eficiente e de melhor compreensão em todo processo. 




Na fase de Construção, são as actividades do processo construtivo que 
provocam os impactos ambientais: 
- Consumo de água – concepção de materiais 
- Consumos de energia 
- Consumo de combustível – polução atmosférica – transporte de 
materiais 
- Poluição acústica  
- Extracção de matéria-prima 
 
É esta a fase que  são provoca mais impactos durante o ciclo de vida 
dos edifícios, é nesta fase que a ocupação do solo gera modificações no 
ecossistema e no ambiente construído (Andrade, 2008). 
Na fase de Operação os impactos ambientais são a referentes a: 
- Consumo energético e de água 
- Materiais 
- Produção de resíduos e efluentes 
- Emissões atmosféricas 
 
Esta fase torna-se, apesar de ser num período de tempo mais longo, das 
mais prejudiciais, quanto aos impactos ambientais que gera (Andrade, 2008). 
Segundo José Paulo Nogueira a fase de utilização (operação) 
representa o consumo de energia mais elevado, em comparação com as outras 
fases. Afirma ainda que existem dois factores que influenciam o consumo 
energético, a consciência dos proprietários e as condições de gestão 
imobiliária. Sendo esta gestão imobiliária justificada pelo facto de ajudar a 
reduzir o consumo energético, através da manutenção do edifício, a gestão do 
ambiente e o consumo de electricidade e água (Nogueira, 2014). 
A fase de Desconstrução apresenta impactos ambientais equivalentes 
aos da fase de construção, ao nível do consumo energético e da poluição 
sonora, mas menos significativa no consumo de materiais. Apresenta também 
é um número elevado na quantidade de resíduos produzidos. (Andrade, 2013) 
Os impactos nesta fase passam então, pelo (Nogueira, 2014): 




- Consumo de energia de provocado pelo equipamento usado para a 
demolição 
- Transporte dos resíduos e materiais removidos 
- Produção de resíduos ambientais – ida para aterros 
- Reciclagem e reutilização dos materiais ou resíduos.  
 
É nesta fase que existem dois cenários possíveis para o aproveitamento 
dos materiais (Andrade, 2008): 
Contribuição dos impactos – na produção de resíduos e envio para 
aterro materiais sem aproveitamento 
Minimização dos impactos – na reciclagem e reutilização dos materiais. 
Em suma, as fases do ciclo de vida dos edifícios apresentam um 
elevado impacto ambiental, dentro das três dimensões do desenvolvimento 
sustentável. Este ciclo começa na fase de concepção e termina na fase 
desconstrução, sendo que se verificam maiores impactos na fase de 
construção e na desconstrução (Mateus, 2009). 
 
     3.3.1 - Sistemas de Avaliação  
Para responder a esta prática de sustentabilidade têm sido 
desenvolvidos vários sistemas de avaliação do desempenho ambiental dos 
edifícios. 
A primeira metodologia que surgiu do desempenho ambiental dos 
edifícios foi, nos Estado Unidos em 1998. Até à data, os edifícios eram 
concebidos perante a perspectiva das equipas de projecto sobre “ edifício 
verde”. Apesar de os mesmos terem o fundamento de baixo impacto ambiental 
e a noção de eficiente, não existiam critérios específicos (Mateus, 2009). 
Estes sistemas são definidos perante grandes áreas de intervenção, e 
onde dentro dos mesmos são definidos parâmetros, ou até critérios de 
avaliação dependendo das soluções de cada caso. 
Alguns exemplos dos sistemas desenvolvidos são: o sistema BREEAM, 
desenvolvido pelo Reino Unido, o sistema LEED, desenvolvido pelo EUA, e 
ainda o sistema SBTOOL, desenvolvido no Canada. Estes três estão 
disponíveis através de sites. A Aplicação destes sistemas implica que as 




soluções construtivas utilizadas, constem nas bases de dados, de acordo coma  
realidade do país de origem (Fernandes, 2010). 
O BREEAM, é o sistema de avaliação para edifícios de habitação e 
Serviços. Mais tarde é melhorado, com varias versões para a avaliação da 
aplicação das melhores práticas para um desempenho sustentável nas mais 
variadas tipologias de edifícios. Todas as versões abordam parâmetros que 
contribuem para o impacto ambiental das construções. Depois de analisada a 
avaliação do desempenho da construção para cada parâmetro, são-lhe 
atribuídos créditos. Do qual o seu somatório identifica o desempenho global da 
construção em analise. Numa escala de: Passou – 36%, Bom – 48%, Muito 
Bom – 58% e Excelente – 70% (Ramos, 2009). 
O LEED, é o sistema que permite medir o desempenho do edifício ou 
conjunto deles de acordo com aspectos pré-definidos (consumo de energia, 
eficiência no uso de água, qualidade do ambiente interior). É um dos sistemas 
mais flexíveis, pois permite a utilização em vários tipos de uso e varias fases do 
ciclo de vida do edifício. O sistema mede o impacto do edifício no local onde 
esta inserido. O mesmo é organizado em cinco categorias ambientais; 
sustentabilidade do lugar, energia, eficiência do uso de água, materiais e 
qualidade do ambiente interior (Ramos, 2009). 
O SBTOOL, trata-se de um sistema de avaliação global do edifício 
através da análise de diversos parâmetros de acordo com as necessidades. 
Esta ferramenta foi desenvolvida inicialmente para fazer a análise na fase de 
projecto, mas a mesma pode ser aplicada na concepção, projecto, construção 
e utilização. Esta análise consiste na avaliação face as características e 
necessidades da localização do edificado em questão. Entram então aspectos 
culturais onde a sustentabilidade local pode ser interpretada sobre dois 
aspectos: a memoria cultural (valores e costumes) e o aspecto urbano, de 
maneira a salvaguardar o passado, conservando o Património (Ramos, 2009). 
Existem ainda outros sistemas de avaliação: 
- O sistema BEPAC e GBC, desenvolvidos no Canada, (BEPAC – 
Building Environmental Performance Assessment Criteria e GBC – 
Green Building Challenge) 




- O sistema CASBEE, desenvolvido pelo Japão, (CASBEE – 
Comprehensive Assessment System for Building Evironomental 
Efficiency) 
- o sistema HQE, desenvolvido pela França, (HQE – Houte Qualité 
Environement dês Bâtiments) 
- o sistema NABERS e GBCA, desenvolvidos pela Austrália, (NABERS – 
National Australian Building Environomental Rating Systems e GBCA – 
Green Building Council Australia) 
- o sistema LIderA e ECO-FCT, desenvolvidos por Portugal. (LiderA – 
Sistema voluntário para a Avaliação da Construção Sustentável) (Portal 
da Habitação). 
Para além destes sistemas de avaliação da sustentabilidade na 
construção, nomeadamente de edifícios existem ainda alguns sistemas 
de avaliação ambiental dos materiais. Alguns destes sistemas são: 
- o sistema ATHENA, desenvolvido no canada e com o objectivo de 
seleccionar materiais e adoptar uma estratégia de redução dos impactos 
ambientais; 
- o sistema Eco- Quantum, desenvolvido na Austrália e com o objectivo 
de contribuir para o desenvolvimento através da pesquisa de Analise do 
Ciclo de Vida (ACV); 
- o sistema BEES, desenvolvido nos EUA como suporte à selecção de 
materiais com base em consensos.  
- o sistema Lisa, desenvolvido na Austrália, com o objectivo de 













     3.3.5.1 - Sistema LiderA - Portugal 
É de referir um dos sistemas desenvolvidos em Portugal, assim sendo, o 
sistema LiderA, foi fundado pelo Doutorado Manuel Pinheiro e desenvolvido no 
Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura do instituto superior técnico, e 
é já uma marca registada portuguesa que consiste num método de avaliação 
da sustentabilidade na construção que tem como objectivos: - apoiar planos e 
projectos que procurem a sustentabilidade; - avaliar e posicionar o seu 
desempenho quanto á sustentabilidade; - atribuir uma certificação através de 
avaliação independente; - assegurar a distinção entre os edifícios.  
Segundo o LiderA a procura de sustentabilidade é feita através de 
diversos princípios segundo seis vertentes em diversas áreas: (LiderA,2015) 
 
Vertente Principio Área 
Integração Local 
Valorizar a dinâmica 
local e promover uma 
adequada integração 
Solo, ecossistemas, paisagem e 
património 
Recursos 
Formentar a eficiência 
no uso dos recursos 
Energia, água, materiais e 
Produção Alimentar 
Cargas Ambientais 
Reduzir o impacto de 
cargas 
Efluentes, Emissões 
atmosféricas, resíduos, ruido 
exterior e Poluição Ilumino-
térmica 
Conforto Ambiental 
Assegurar a qualidade 
do Ambiente 
Qualidade do Ar, Conforto 





Acesso para todos, diversidade 
económica, amenidades e 
Interacção Social, participação e 
controlo e custos no ciclo de vida 
Gestão Ambiental e Inovação 













Táb.4 Parametros sistema LiderA 




O sistema pode ser aplicado em diversas tipologias, onde são aplicados  
os mesmos critérios de avaliação com níveis de desemprenho diferentes. Para 
que seja atribuída a certificação as construções devem atingir um desempenho 
C ou superior. São os níveis de A+, A++ e A+++ são de grande desempenho 
sustentável (Ramos, 2009). 
Classe Desempenho 
E = á pratica usual 
D Melhoria de 12,5% face á prática 
C Melhoria de 25% face á pratica 
B Melhoria de 37,5% 
A Melhoria de 50% 
A+ Melhoria de 75% 

















Táb5. Classes de Desemprenho do sistema 
LiderA 






























CAPITULO IV – Reabilitação e conservação do património 




CAPITULO IV – Reabilitação e conservação do património 
“O Arquitecto deve proceder como o cirurgião hábil, experimentando que não 
toca um órgão sem ter tomado consciência da função e sem ter previsto as 
consequências imediatas e futuras da operação. Antes que ter azar é melhor 
não fazer nada. Melhor deixar morrer que mata-lo “ 
Eugène Emannuel Viollet-le-Duc  
 
   4.1 – Termos e Definições 
         4.1.1 – Restaurar 
“RESTAURAR v. tr. - Instaurar de novo; reparar; consertar; repor no estado 
primitivo; pôr em vigor; restabelecer; reimplantar; reintegrar; restituir ao poder 
(um governo, uma dinastia, etc.); reconquistar; reaver; refl. Restabelecer-se ; 
avigorar-se. (Lat. restaurare).” (Costa, Almeida & Sampaio,1987). 
O acto de restaurar resume-se a um conjunto de operações de 
recuperação da imagem original/anterior de um edifício. Aqui existe uma 
preocupação em manter o original intacto, ou seja, só se recupera algo para se 
tentar repor o seu estado primitivo.  
Segundo  Viollet-le-Duc, o acto de restaurar, não permite qualquer tipo 
de acrescento ou alteração ao desenho, o que demonstra uma procura no 
caracter original. 
“Restaurar um edifício não significa conserva-lo, repara-lo ou refaze-lo, 
mas obter a sua forma primitiva, mesmo que nunca tenha sido assim” 
(Capitel, 1988). 
O facto de estarmos a restaurar possibilita um reencontro com algo que 
se degradou com o tempo, mas quando se trata de edifícios bastante 
degradados uma simples restauração não é suficiente nem possível.  
No acto do restauro é fundamental o respeito pelo material existente, 
para que o mesmo mantenha a forma e o significado anterior. O processo de 
restauro engloba a remontagem, a reinstalação e até pode mesmo acontecer 
que se eliminem acrescentos incorrectamente elaborados. 
“restauro - significa a reversão de um sítio, tão aproximadamente quanto 
possível, a um estado anterior, por remontagem, reinstalação e/ou remoção de 
adições estranhas” (ICOSMOS, 2007). 
 
 




         4.1.2 – Património 
“Património: herança paterna; bens que se herdam dos pais ou avós; 
bens de família; zonas, edifícios e outros bens naturais ou materiais de 
determinado país que são protegidos e valorizados pela sua importância 
cultural. Do latim património, «idem»” (infopédia, 2015). 
Esta definição, embora que reduzida e sintetizada, é de fácil percepção, 
entende-se que património, é tudo aquilo que traduza valor ou importância 
cultural, admitindo-se que este sentido de património pode resultar de bens 
imateriais, como as tradições. Este património é protegido como uma herança 
de identidade nacional e vai perdurando no tempo, tanto para as gerações do 
presente como as futuras. 
 “…nós não herdamos a terra dos nossos antepassados, mas tomámo-la 
de empréstimo aos nossos filhos…” (Seattle, 1858). 
 
É ao longo do século XIX, que começam a aparecer teorias a favor do 
património, onde é implementado um sistema de classificação e discriminação 
do património. É desta maneira, incentivada a necessidade de se restaurar e 
salvaguardar o mesmo. 
Esta primordial consciencialização sobre o património cultural e a sua 
importância, não foi facilitada perante a compreensão da sociedade, existindo 
uma falta de informação sobre o que se estava a desenvolver em relação ao 
conceito. 
Durante o seculo XIX, surge um dos primeiros técnicos da preservação 
do património histórico, o arquitecto Viollete-le-Duc, que sendo dos mais 
controversos, desenvolve o conceito, defendendo a restauração integral do 
monumento.  
Mais tarde, é de referir o nome de dois teóricos que se juntaram Viollet-
le-Duc, defendendo que a ruina é para se salvaguardar, e o acto de se alterar o 
existente só deve ser feito posterior a um registo gráfico, sendo Amilo Boito e 
John Ruskin.  
Os dois afirmam:  
“ …é melhor consolidar que reparar, melhor reparar que restaurar”. 




Com esta mudança de pensamento é importante perceber que 
património não se limita a monumentos isolados, mas sim a um conjunto de 
edificações e tecidos urbanos, como bairros, aldeias e cidades.  
Como é o caso do centro histórico da cidade do Porto que em 1996 
recebe a qualificação de Património Cultural da Humanidade. 
Em Portugal é evidente um património com características únicas e de 
grande importância, tanto a nível monumental como a nível arquitectónico 
urbano e rural. Contudo, e como já referido anteriormente o seu 
reconhecimento e a sua importância foram demorados, embora actualmente já 







 “Hoje, (…), todo o património construído necessário para o 
homem se mover, viver e conviver, faz parte do crescimento 
social, da memória e da história, sendo importante não só pela 
sua qualidade artística, técnica e singularidade, mas também 
pela sua importância no bem-estar da sociedade, como seu 












4.2 – Pequenos Grandes contributos 
          4.2.1 – Contributo da Carta de Atenas 
É em 1931, em Atenas que surge um dos primeiros documentos 
urbanísticos, em defesa da conservação e restauro a nível internacional.  
Este advém de conclusões retiradas da conferência Internacional sobre 
o restauro dos Monumentos, promovida pelo conselho internacional dos 
museus, que defendia a ocupação dos monumentos, dando continuidade à sua 
vida, porém esta ocupação teria de respeitar o seu caracter histórico e artístico. 
(Carta de Atenas, 1931). Desta conferência surge então uma acta denominada 
de “carta de Atenas de restauro” mais tarde publicada. 
A carta defende, para além do património como testemunho do passado, 
a cidade como organismo.  
A carta defendia também que o importante é o monumento e como tal a 
sua envolvente, não pode nem deve prejudicar o mesmo. 
“A conferência recomenda o respeito, na construção dos edifícios, pelo 
caracter e fisionomia das cidades, sobretudo na vizinhança de 
monumentos antigos cuja envolvente deve ser objecto de cuidados 
particulares.” (Carta de Atenas, 1931) 
É de salientar que neste momento já trabalhavam no âmbito do 
património cultural, organismos como a UNESCO, o ICOM e o ICOSMOS. 
 
          4.2.2 – Contributo da Carta de Veneza 
Com o pós-guerra de 1939 – 1945, e dada a destruição causada pela 
guerra, surgem novas preocupações relativas ao desenvolvimento em 
extensão, no que diz respeito ao património arquitectónico e cultural. O 
Património começa aqui, a ser pensado, não só em micro, mas também em 
macro escala, o que vem alargar o conceito de edifício arquitectónico para 
conjunto arquitectónico (zonas especiais de protecção).  
Surge então, em 1964, em Veneza, a aprovação, no segundo Congresso 
Internacional dos Arquitectos e dos Técnicos dos Monumentos Nacionais, da 
carta internacional sobre a conservação e restauro dos monumentos e dos 
sítios (Carta de Veneza), actualizando a antiga carta (Atenas), ampliando e 




definindo melhor os princípios e classificando a noção do que é património 
arquitectónico.  
É com a carta de Veneza que se vem demonstrar que restaurar deve ser 
um modo de conservar valor estéticos e históricos do monumento, respeitando 
os seus elementos ou essência antiga.  
“Destina-se a conservar e a revelar os valores estéticos e históricos dos 
monumentos e baseia-se no respeito pelas substâncias antigas e pelos 
documentos autênticos (ou seja pela antiguidade e pela autenticidade).” (Carta 
de veneza, 1945) 
O restauro só deve surgir por necessidade, não se deve reconstruir, mas 
sim respeitar a estrutura e autenticidade dos materiais. É de salientar que o 
restauro deve ser sempre acompanhado de um estudo arqueológico e 
histórico. Todos os elementos colocados de novo no acto do restauro para 
ocupar falhas devem ser reconhecidos, de forma a não falsificar a arte e a 
história do monumento. 
É de salientar que no acto do restauro a unidade de estilo não é um 
objectivo, ou seja, se o edifício em questão contiver vários estilos sobrepostos, 
não é objectivo do restauro a eleição de um só (Aguiar, Cabrita & Appleton, 
2005) . 
“…não sendo a unidade de estilo um objectivo a alcançar no decurso de 
um restauro.” 
É portanto, importante referir que o património, deixa de ser só um 
edificado isolado, mas sim um conjunto urbano e social (Aguiar et al., 2005). 
 
          4.2.3 – Contributo da Carta de Cracóvia - 2000 
A carta de Cracóvia (Polónia) de 26 de Outubro de 2000, tem como 
primordial objectivo, os princípios para a conservação e o restauro do 
património construído.  
Trata-se de uma carta que defende que a conservação pode ser 
realizada mediante vários tipos de intervenções, tais como “o controlo do meio 
ambiental, a manutenção, reparação, o restauro, a renovação e a reabilitação” 
(Carta de Cracóvia, 2000). 




Fig.25 – Tipos de intervenção 
de Reabilitação 
A carta torna-se clara no reconhecimento do valor respectivamente ao 
sistema construtivo do edifício, demonstrando outras áreas de interesse na 
conservação do património construído, como, o valor arquitectónico, o valor 
histórico e o valor artístico.  
Logo nos princípios da carta, a mesma descreve o que se entende por 
uma boa prática de reabilitação, sendo que se trata de entender o edifício como 
um todo e não como um somatório de partes, onde umas são entendidas com 
valor e outras não, logo umas se mantém e outras não (Freitas et al., 2012). 
 
4.3 – Reabilitação de edifícios 
“REABILITAR v. tr. – Restituir direitos ou prerrogativas que se 
perderam; declarar inocente um condenado; restituir a estima pública; 
regenerar, refl. Obter a reabilitação; regenerar-se (De re+habitar).” 
(Costa, Almeida & Sampaio,1987). 
Como referido nos pontos anteriores todas as intervenções feitas a 
edifícios antigos devem conter uma posterior análise, de forma a enumerar 
acções que o justifiquem assim como a sua dimensão. É fundamental respeitar 
o edifício alvo de intervenção. 
É também, para António Vilhena; 
“… a forma de intervenção destinada a conferir 
adequadas características de desempenho e de 
segurança funcional, estrutural e construtiva.. ou 
a conceder-lhes novas aptidões funcionais” 
(Vilhena,2013)  
 
Existem diversas fases nos processos de reabilitação, e é no Manual de 
Apoio ao projecto de edifícios antigos, e Segundo Freitas e os seus 
colaboradores (2012) que estas, são definidas como: 
- Como primeira abordagem deve ser feita uma análise ao programa. É 
preciso ter um conhecimento profundo sobre o que se vai reabilitar e a 
sua envolvente mais próxima. É essencial, para um conhecimento 
profundo, a visita ao local a intervir. 




A viabilidade depende do tipo de reabilitação, que muitas das vezes é 
incerto, porque existem alguns imprevistos associados á própria 
intervenção. 
- A fase seguinte é o diagnóstico, este que é finalizado depois de 
analisados todos os documentos recolhidos anteriormente. Este 
diagnóstico pode ser chamado de estudo prévio, onde é feita uma 
análise sobre o estado de conservação do edifício e ainda se elabora 
uma estratégia para dar resposta ao programa definido. Nesta fase 
deve-se seguir esta metodologia: primeiro elabora-se uma pesquisa 
histórica onde se identificam as funcionalidades presentes e passadas, o 
ano de construção e possíveis posteriores intervenções; segundo é feito 
uma recolha de informação desenhada e escrita; terceiro, são 
efectuadas visitas e é feito um primeiro registo fotográfico; quarto, é 
analisada a estrutura e quinto, são realizados pequenos ensaios em 
alguns elementos construtivos, feitos no local ou recolhidos para 
laboratório.  
- A fase seguinte é a definição da estratégia, onde depois do estudo de 
diagnóstico é dado a conhecer ao dono de obra as diversas intervenções 
necessárias e possíveis soluções, onde estão explícitos, em estimativa, 
os custos. É nesta fase que fica então definida uma estratégia de 
intervenção. É referido ao dono de obra as diferentes soluções com os 
seus respectivos custos, aos quais o mesmo terá de efectuar uma 
avaliação técnico-económica. 
Em casos especiais é dada bastante importância à qualidade, 
principalmente em casos de valor patrimonial, onde esta qualidade 
passa por: 
- Garantia da autenticidade 
- Necessidade de durabilidade 
- Existência de compatibilidade e reversibilidade 
- Análise económica (tendo atenção o valor patrimonial inatingível) 
“ Um edifício vale pelo que representa para um povo ou uma 
cultura, e não só pelo somatório de parcelas atribuídas ao terreno, 
ao imóvel, ao tipo de ocupação, etc.” 




- Em seguida segue-se a fase do projecto de execução, onde o mesmo é 
elaborado perante a definida estratégia, o projecto deverá conter peças 
desenhadas e escritas da forma mais detalhada possível e onde a 
interligação entre os diversos projectos deve ser clara. 
- Por último é executada a Obra, esta deve ser acompanhada ao 
pormenor pelo projectista dada a minuciosidade de todo o procedimento, 
e só assim são evitados erros de execução e possíveis falhas 
irreparáveis.  
Segundo Vasco Peixoto Freitas por reabilitação de edifícios, 
 “Entendem-se as acções de intervenção necessárias e suficientes para 
os dotar de condições de segurança, funcionalidade e conforto, 
respeitando a sua arquitectura, tipologia e sistema construtivo.” (Freitas 
et. al. 2012), 
 
o que segundo o mesmo não acontece em muitos dos casos ditos de 
“reabilitações”, ou seja o que acontece é que se mantém as paredes 
estruturantes e todo o seu interior é construído de raiz. Coisa que demasiado 
intrusiva pode não se aplicar se entendermos o conceito de reabilitação como 
sendo um processo de transformação (que também pode ser definido como 
restauração ou regeneração), onde o objectivo é melhorar as suas condições 
de uso, conservando o seu caracter fundamental, sendo que se este não for 















É no Guia técnico de reabilitação habitacional que são classificadas as 
intervenções de reabilitação em quatro níveis de forma gradual: 
 
É de referir que actualmente existe uma legislação própria e ainda 
alguns programas de apoio á Reabilitação; como a PRAUD – Programa de 
Reabilitação de Áreas degradadas e o RECRIA - Regime Especial de 










Nível I – 
Reabilitação 
Ligeira 
Pequenas reparações e beneficiações das instalações e equipamentos 
existentes: 
- Melhoria das condições interiores de ventilação e exaustão  
- Limpeza e manutenção da cobertura e sistema de drenagem de águas 
pluviais 
- Reparação pontual de rebocos e pinturas, interiores e exteriores do edifício 
- Beneficiação da instalação eléctrica e de iluminação  
Nível II - 
Reabilitação 
Média 
Além dos trabalhos do Nível I: 
- Reparação ou substituição parcial de carpintaria  
- Reparação e possível reforço de elementos estruturais, normalmente de 
pavimentos e de cobertura 
- Reparação de revestimentos nos parâmetros interior e exterior 
- Melhoria das condições funcionais e ambientais dos espaços e 
equipamentos 
Nível III – 
Reabilitação 
Profunda 
Alem dos Níveis I e II: 
- Introdução de profundas alterações na distribuição e organização de 
espaços interiores 
- Reparação de elementos construtivos deteriorados que coloquem em risco 
a segurança dos utilizadores 
- Introdução e adaptação de espaços para se criarem instalações e 
equipamentos em falta nos alojamentos 
Nível IV – 
Reabilitação 
Excepcional 
Operações excepcionais, com grau de desenvolvimento profundo, onde o 
custo pode superar o custo de uma nova edificação, o que obriga: 
- À reabilitação e/ou reforço de elementos estruturais 
- yÀ reabilitação para padrões muito superiores aos preexistentes 
Táb6. Níveis de Reabilitação adaptado de Fernandes, 2010 






























CAPITULO V – Sustentabilidade nos processos de reabilitação 




CAPITULO V – Sustentabilidade nos processos de reabilitação   
“Construir edifícios eficientes é importante, mas mais importante é reabilitar 
os que já existem, melhorando a sua eficiência.” 
(Coias, et.al.,2006) 
 
   5.1 – Reabilitação Sustentável 
Como já referido no capítulo II, o crescimento da população, veio 
aumentar o crescimento da construção de edifícios e infra-estruturas e por 
consequência o exagerado crescimento urbano. Crescimento este, muitas 
vezes desordenado, provocando a degradação do solo.  
Como tal, o solo restante para novas construções começa a ser restrito 
assim como o uso de matérias-primas.  
“o estado de degradação em que se encontra grande parte do parque 
habitacional provoca uma diminuição da qualidade de vida das populações e 
uma deterioração do património edificado, enquanto memória colectiva.”  
É portanto importante, para uma ocupação sustentável do solo, que 
qualquer tipo de construção se torne multifuncional, com o objectivo de 
possibilitar o aumento do acto de reabilitar e recuperar, aumentando o seu ciclo 
de vida. 
No acto de reabilitar é necessário o conhecimento específico de cada 
edifício, ou seja, é preciso resolver problemas de acordo com cada um, cada 
caso tem de ser analisado individualmente, exigindo assim um maior rigor e 
sensibilidade de forma a respeitar a sua história, os seus materiais e 
tecnologias pré-existentes.  
Em termos de comparação, a reabilitação do edificado traz mais 
vantagens do que uma demolição ou até mesmo uma construção de raiz, numa 
reabilitação, diversos materiais são mantidos, reduzindo resíduos de demolição 
e a utilização de novos.  
É de referir que esta reabilitação sustentável se diferencia das outras 
reabilitações, ou seja, enquanto a reabilitação convencional se relaciona com 
problemas de degradação física, uma reabilitação sustentável, acrescenta a 
isso preocupações ambientais, sociais e económicas. 




O acto de Reabilitar é uma acção por si só sustentável, uma vez que 
resolve anomalias e problemas de degradação física existente. Contudo, o que 
se pretende, é que este processo esteja direccionado para uma melhoria da 
qualidade e conforto interior, incorporando tecnologia, matérias e soluções que 
para além de aumentarem a eficiência energética, reduzam a poluição gerada 
pelo edificado durante o seu ciclo de vida. 
“ A reabilitação de edifícios constitui uma via privilegiada para alcançar 
os objectivos de sustentabilidade, já que o próprio facto de se optar pela 
reabilitação evita a ocupação de território e, por outro lado aumenta a 
vida útil dos edifícios, rentabilizando os recursos já aplicados” 
(Bachmann) 
 
Este reabilitar sustentável está inteiramente associado à preservação de 
grande parte dos elementos construtivos, reduzindo assim a quantidade e 
demolições. É uma acção que só por ela faz com que se consumam menores 
quantidades de energia, e ao mesmo tempo se diminuam as emissões de CO2. 
Posteriormente a esta acção, os procedimentos no acto de reabilitar, primam a 
utilização de materiais tradicionais e naturais, como a madeira a pedra e a 
areia em oposição a materiais sintéticos. 
Um das vantagens é o facto de se melhorar as construções já 
existentes, nomeadamente em sítios históricos, onde se promovem programas 
com diversidade tipológica, formal e funcional, que fazem com que a população 
se mantenha ou retorne. 
Estes actos de reabilitação sustentável não se prendem somente pela 
importância de salvaguardar e preservar com preocupação ambiental, 
ecológica e funcional mas também pela necessidade de novas tecnologias 
legislação relativas à segurança e às condições de conforto ambiental nos 
interiores. 
A reabilitação sustentável surge também como um desafio de gestão do 
património edificado já existente, que por sua vez, salvaguarda e preserva os 
valores culturais existentes, dando lhes continuidade. 
Pode-se afirmar que a reabilitação sustentável se transforma numa nova 
maneira de pensar Arquitectura, onde se promove a sustentabilidade e a 




reabilitação do património em degradação, mantendo assim o novo 
pensamento e o reflexo numa identidade cultural dos nossos tempos para as 
gerações futuras sem por em causa a transformação natural das novas 
realidades, garantindo assim uma melhor qualidade de vida e conforto 
ambiental. 
É possível afirmar que a sustentabilidade está directamente ligada à 
reabilitação, ela rentabiliza e reduz a utilização de recursos, diminui o consumo 
de novos recursos, logo a produção de novos impactos. É possível uma 
reabilitação de toda a construção existente se existiram prioridades assumidas, 
tanto na intervenção como nas soluções propostas e se forem considerados os 
seguintes parâmetros durante todo o ciclo de vida dos edifícios, e segundo as 
três dimensões; ambiental, social e económico (Martins, 2014; Dinis, 2010): 
Sustentabilidade Ambiental 
 Água:  
-Selecção de materiais ou componentes com baixa quantidade de água 
incorporada;  
-Selecção de aparelhos sanitários e de dispositivos de utilização mais 
eficiente;  
-Reutilização de águas através de sistemas de captação e 
armazenamento de águas pluviais para posterior reutilização.  
 
 Energia:  
-Aumento do nível de desempenho energético da envolvente;  
-Reforço do desempenho térmico dos vãos envidraçados;  
-Reforço do isolamento térmico da envolvente opaca do edifício;  
-Selecção de electrodomésticos energeticamente eficientes;  
-Aplicação de lâmpadas compactas de baixo consumo;  
-Aplicação de sistemas de águas quentes solares;  
-Instalação de sensores de presença nos espaços exteriores;  
-Aplicação de sistemas para a produção doméstica de energia 
eléctrica e de calor a partir de fontes renováveis;  
-Adopção de sistemas de ventilação natural. 





-Aquisição de materiais locais;  
-adopção de materiais de acordo com a sua durabilidade;  
-adopção de materiais/produtos com menor energia incorporada e 
menores emissões de CO2;  
-adopção de materiais de baixa toxidade;  
-Adopção de materiais com capacidade de reciclagem ou reutilização.  
 
Sustentabilidade Social  
 
-Adaptação às características estéticas dos edifícios envolventes;  
-Protecção do património durante a fase de construção;  
-Cumprimento das exigências funcionais de segurança;  
-Aplicação de soluções que aumentem a iluminação natural;  
-Monitorização da qualidade do ar, temperatura interior e humidade 
relativa;  
-Redução/eliminação de potenciais fontes de contaminantes.  
 
Sustentabilidade económica  
 
-Elaboração do manual de utilização e manutenção;  
-Avaliação de custos de periodicidade de manutenção;  
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Fig.26  -Planta de Implantação 
CAPITULO VI – Caso de Estudo | Projecto de Reabilitação 
   
“A arquitectura não “tem” que ser sustentável. A arquitectura para ser de 
qualidade, é implicitamente sustentável.” 
Eduardo Souto Moura, Arquitecto 
 
6.1 – O Edifício | Existente 
Como caso de estudo, foi eleito um edifício bastante interessante. O 
mesmo foi caso de estudo na Disciplina de Reabilitação, decorrente no 5 º Ano 
do Curso de Arquitectura e Urbanismo. A escolha do mesmo é decorrente da 
diversa informação existente, das várias visitas ao seu interior e por se tratar 
realmente de um caso bastante interessante e com algum potencial. É de 
salientar que foram facultadas enquanto caso de estudo da disciplina, plantas, 
cortes e alçados. 
O edifício está situado na cidade 
do Porto, numa das zonas maus 
importantes da mesma. O edifício 
insere-se na zona histórica da cidade, e 
faz gaveto com a Rua da Vitória e a Rua 










Delimitação da muralha Edifício caso de estudo 
Fig. 27 -Planta de Localização 
Fonte: Google Maps,2014 




Observando a planta de cobertura verifica-se que se trata de um edifício 
com uma configuração rectangular, e com possíveis acrescentos. O que se 
confirma com a análise mais aprofundada sobre o mesmo. São bastante 
visíveis as diferenças existentes entres os alçados. 
Analisando o alçado Frontal (Rua das taipas) são perceptíveis alguns 
pormenores/características importantes, como a marcação de duas entradas, a 
existência de pequenas varandas e a conjugação das janelas, o que remete 
para uma determinada época, acrescentando que o mesmo se insere na 
cidade do Porto, a norte de Portugal, posso classifica-lo como um tipo de 
construção tradicional do norte do pais. E é na cidade do Porto que se 
distinguem dois tipos de construção, a casa Nobre e a casa Burguesa, que 
segundo Barata Fernandes, 
 “a casa burguesa está dividida em três tipos de habitação:  





Segundo, estes tipos de habitação, é possível identificar que o edifício 
caso de estudo se insere dentro da casa popular burguesa, e possivelmente 
como modelo entre a casa mercantilista e a casa iluminista.  
Sendo que é perceptível: 
-o número de pisos, que pode ser variável mas que contem um grande 
desenvolvimento em altura; 
-duas ou três portas de entrada; 
Fig.28 -Imagem retirada: Seminário "Cuidar das casas. A manutenção do 
património corrente" 




-tinha quase sempre duas funções, comercial (piso 0) e habitação (pisos 
superiores); 
-varandas no alçado fontal da casa e bastante estreitas, que ou são 
corridas ou individuais, mas sempre com guardas de ferro; 
 
Analisando o Alçado Lateral (Rua da Vitória), a realidade é 
completamente diferente, verificando que se se trata de um alçado resultante 









É então “possível” concluir, que se trata de um edifício que estará entre 
o seculo XVII e o seculo XVIII.  
É um edifício que se encontra bastante degradado e com aspectos 
bastante negativos no que toca a salubridade, visto que deixou de ser habitado 







 Piso 0 Piso 0+1 Piso 1 
Alçado Frontal (Rua das Taipas) Alçado Lateral (Rua da Vitória) 
Fig.29  – Alçados do Edifico Caso de Estudo 











O interior do edifício é constituído pelo piso térreo, o piso 0 onde se 
encontra uma pequena loja, o piso superior (piso 0+1),contando como meio, o 
piso 1, o piso 2,piso 3 e cobertura. 
É perceptível, a utilização de paredes de pedra nos pisos térreos, e a 
utilização de paredes de tabique nos pisos superiores, é também conclusiva a 
existência de bastantes repartições de áreas, o que encaminha a um tipo de 














Piso 2 Piso 3 Cobertura 
Fig.30 – Plantas do edifício caso de Estudo pré-proposta 































Fig.31  – Conjunto de Imagens do Interior do Edifício caso de estudo  
Fonte: Do autor 




6.2 – Objectivos 
Com o Caso de estudo era essencial demonstrar a possibilidade de 
intervir num processo de reabilitação sustentável, melhorando a eficiência 
energética do mesmo através de uma ferramenta BIM, desenvolvendo um 
edifício o mais aproximado possível da realidade e comprovando que nesta 
fase de projecto, é possível prever e analisar diversas medidas para que a 
certificação energética seja eficientemente cumprida. 
O caso de estudo serve como exemplo de como com a ajuda da 
ferramenta se pode fazer um estudo eficiente de forma imediata. A mesma 
torna-se interessante na medida em que se podem conjugar diversas medidas 
de intervenção na procura de melhores resultados. 
Depois da análise feita ao edifício existente, e percebidas todas as suas 
debilidades, era importante traçar alguns objectivos para além do programa 
funcional proposto numa primeira fase, onde posso afirmar que não foram tidas 
em conta preocupações ambientais. 
Era portanto, essencial o objectivo de uma reabilitação sustentável, onde 
para além das preocupações da degradação física, era importante a 
preocupação ambiental, social e económica, melhorando o conforto interior, a 
eficiência energética e ainda garantir que a poluição gerada pelo edifício fosse 
reduzida. 
A metodologia atribuída á utilização e experimentação do software, 
engloba 3 fases distintas, o existente (Partida Existente (anexo1)), a primeira 
abordagem ao projecto de intervenção (Intermédio_Intervenções (anexo2)) e a 
proposta “final” (Medidas_Melhorias (anexo3)), onde foram exploradas as 
diversas medidas. 
Uma das vantagens do software, é que pode ser elaborada e levada até 










6.3 – Software 
Para a elaboração da proposta de intervenção para o edifício caso de 
estudo foi utilizado o Software EcoDesigner STAR. E desta forma foi possível 
analisar com mais rigor a eficiência energética do edifício. 
EcoDesingner STAR, é um software que foi criado 
com o objectivo de facilitar o trabalho do arquitecto, 
utilizando as informações de construção introduzidas no 
Archicad * (BIM – Building Information Models) 
convertendo-as em Modelos de Construção Energetica 
(BEM – Building Energy Models) (Grafisoft, 2015). 
A avaliação de desempenho do EcoDesigner STAR, vem ajudar o 
arquitecto a comparar a eficiência energética das alternativas de projecto, 
ajudando-o ainda a que o projecto fique em conformidade com as 
especificações da norma ASHRAE 90.1 2007 (USGBC LEED Energy 2007). A 
análise do EcoDesignerSTAR utiliza o motor de calculo VIPcore da StruSoft, 
em conformidade com método de teste da norma ANSI/ASHRAE Standard 
140-2007 (InforBIM). 
O Arquitecto tem agora disponível uma nova ferramenta de simulação de 
desempenho energético capaz de gerar relatórios energéticos referentes ao 
edifício em questão, não deixando, o arquitecto de utilizar a sua ferramenta de 
Trabalho (ARchicad) (Grafisoft, 2015). 
O software apresenta os relatórios bastante detalhados e 
personalizáveis, o que permite ao arquitecto, não só, monitorizar o 
desempenho energético de todo o projecto, como controlar o comportamento 
de espaços, ou grupos de espaços optimizando-os para um determinado 
objectivo especifico dentro do edifício. 
Como nota, é de referir que a utilização do programa não foi total, pois a 
versão estudante (utilizada) não permite usufruir na totalidade das vantagens e 










Aprofundando à matriz 
energética da cidade do Porto, 
referente á localização do 
edifício caso de estudo, pode-
se verificar que os edifícios são 
os responsáveis por 58% da 
energia primária utilizada na 
Cidade.  
-Porto com 5.661GWh de 
energia primária 
- Porto com 1.304.300ton CO2 
É também na produção de 
CO2, que os edifícios são 
responsáveis pela maior 
quantidade e emissões, 55%. 
Ao analisar estes resultados, é 
importante a implementação de estratégias que melhorem o desempenho 
energético-ambiental na cidade, tanto nos edifícios novos como nas grandes 
intervenções de reabilitação. (Freitas, et.al., 2012) 
Torna-se, portanto relevante no edifício caso de estudo obter o melhor 
desemprenho energético na sua intervenção. 
Segundo Freitas e Corvacho, existes algumas medidas de recomendação que 
podem ajudar a optimizar a eficiência energética nos edifícios antigos: 
(Freitas, et.al., 2012) 
- Reforço do isolamento térmico da envolvente opaca, preferencialmente pelo 
exterior 
- Tratamento dos vãos envidraçados, quanto à estanquidade ao ar, à 
protecção solar e ao seu coeficiente de transmissão térmica - U 
- Concepção de sistemas de renovação do ar, utilizando sempre que possível 
a ventilação natural 
- Recurso eventual a tecnologias solares 
- Maximização da ventilação nocturna 





Fig.   – Energia primaria e emissões de CO2 
nos principais sectores de actividade na 
cidade do porto, adaptado de ADePORTO, 
2008 





É recomendada a optimização dos seguintes parâmetros: (Freitas, et.al., 2012) 
- Coeficiente de transmissão térmica (U) 
Quantifica a quantidade de calor que atravessa um determinado elemento, por 
unidade de tempo e superfície, quando este esta sujeito a uma gradiente unitário de 
temperatura entre os ambientes que separa. 
- Inércia térmica interior (IT) 
“A inercia térmica de uma fracção autónoma é função da sua capacidade de 
armazenamento e de restituição de calor.” 
- Factor Solar (g) 
“O factor solar de um vão envidraçado define a relação entre a energia solar 





















6.4 - Proposto 
Como proposta de intervenção era pedido, enquanto unidade curricular, 
que se desenvolvesse uma intervenção de reabilitação, com um programa 
definido, onde teriam de se albergar diversos estudantes, ou seja, o edifício 
seria convertido a uma residência de estudantes. 
Era então, imprescindível a criação de diversos espaços amplos, tanto 
para dormidas como zonas comuns, salas de estar e de estudo. 
Foi desde logo importante a tentativa de preservar o máximo de 
materiais e pormenores existentes, representantes da época de construção. 
Sabendo que para tal a recuperação e o restauro de muitos deles era a opção.  
O cumprimento dos regulamentos e normas a ter em conta, não foram 
postos de lado, visto que parte do piso 1 é pensada para a eventualidade de 
ser ocupada por pessoas com mobilidade reduzida. 
Segundo o programa e os objectivos pretendidos, surgiram as seguintes 
plantas: 
No piso 0 preservou-se a função anteriormente existe no edifício, 
característico em tantos outros edifícios da cidade do Porto, contendo assim 








O Piso 1, está mais direccionado para a questão da mobilidade 
condicionada, permitindo uma circulação individual e independente, em 
contacto directo com cozinha, quarto e instalações sanitárias devidamente 
Fig.32   – Planta esquemática do Piso 0 
Fonte: Do autor 




adequadas. É também neste piso que se encontram mais dois quartos para 
que o convívio com o resto da casa também seja adequado. É neste Piso que é 









O Piso 2, para além de conter os últimos dois quartos, está direccionado 








O Piso 3, é constituído pela cozinha e zona de refeição, assim como 








Fig. 33  – Planta esquemática do Piso 1 
Fonte: Do autor 
Fig.34   – Planta esquemática do Piso 2 
Fonte: Do autor 
 
Fig. 35 – Planta esquemática do Piso 3 
Fonte: Do autor 
 




Em suma, existiu um esforço na conjugação de espaços, visto que 
existiam, bastantes divisórias (Zonas), resultado do grandioso número de 
famílias que o habitavam.Com objectivo de preservar o existente, muitas das 
paredes de tabique foram reparadas e restauradas. Assim como todas as 










































6.5 – Análise de Dados 
   6.5.1 – Partida_Existente 
         6.5.1.1 – Procedimentos 
Como ponto de partida, foi utilizado o ficheiro do archicad, com o 
levantamento do existente.  
De seguida utilizando o software do ArchicaD, o ecoDesignerSTAR, 
procedeu-se à introdução de informação referente ao projecto, tais como: 







- Como base de dados referentes aos 
Dados climáticos, foi usada a fonte 
climática do servidor Strusoft, pré-
definido pelo ArchicaD. 
- Foram inseridos também, os dados 
relativos á exposição do vento, bem 










Fig.37 – Definições Ambientais 
Fonte: Archicad 





Fig.36 – 2 Localização de Projecto 
Fonte: Archicad 




Fig.40 –1 Dados Climáticos 
Fonte: Archicad 
Fig.41 –1 Custos de 
Energia 
Fonte: Archicad 
- É ainda na opção de Dados climáticos que 
é permitido introduzir o tipo de clima, que 
para o caso é marítimo, e observar os 
diversos tipos de dados, referentes a: 
-Temperatura do ar 
- Humidade relativa 
- Radiação Solar 
- Velocidade do vento 
Quer por mês, semana, dia ou hora. 
 
Ainda dentro das definições de opção de 
introdução de valores de simulação energética, são 
introduzidos os custos de energia. 
Para obter os dados referentes ao custo de cada 
“energia comprada”, foi elaborada uma pesquisa sobre 
os valores de referência mais actuais, de forma a obter 








Após todas as definições referentes ao edifício, e com todas as zonas 
definidas, anteriormente, são atribuídas às mesmas os blocos térmicos. Estes 
blocos térmicos foram agrupados por piso e segundo a mesma função. 
Fig.42 – Preço dos Combustíveis. Fonte: Vimasol 
Fonte: Archicad 




Fig. 43 – Blocos térmicos 
Fonte: Archicad 
Foram, então criados blocos térmicos associados às diferentes zonas, e 
ainda atribuído a cada bloco térmico, o perfil de operação adequado à sua 
função. 
 
Onde nesta situação foram 
adicionados os perfis referentes as 
diversas zonas: 
- Quartos - Quarto de Hotel 
- Cozinhas – Cozinha não residencial  
- Salas de Estar - Residencial 
- Instalações Sanitárias – casas de 
banho 
- Arrumos – Não condicionado 
- Loja – Não condicionado 
 - Circulação – Não condicionado 
 
Estas opções foram tomadas, face a 
interpretação, referente á informação 






Fig.44  – Aplicação de perfis de 
operação 
Fonte: Archicad 




É depois adicionado a cada bloco térmico o seu sistema de edifício, ou 
seja, é atribuído um determinado consumo a cada bloco térmico. 
Recorrendo mais uma vez a dados referentes à última utilização do 
edifício, é perceptível a utilização de gás propano, no aquecimento de água 
quente, atribuído às cozinhas e às Instalações Sanitárias, através de um 




















Fig.45  – Sistemas do Edifício 
Fonte: Archicad 
 




  6.5.1.2 – Resultados 
Após todos os parâmetros aplicados, foi iniciada a simulação energética, 
que resultou no seguinte relatório sobre o desempenho energético do edifício. 
É logo no início do relatório que são expostos os valores chave, a partir 
dos quais vai ser realizada a análise de comparação entre às três fases. É 












































   6.5.2 – Intermédio_ Intervenções 
         6.5.2.1 – Procedimentos 
Após obtenção dos primeiros resultados, é elaborada a análise da 
proposta de intervenção referente ao programa pedido. Onde, seguindo a 
mesma metodologia se efectuaram as alterações pretendidas. 
Todos os procedimentos referentes às definições do edifício 
mantiveram-se, servindo como ponto de partida do resto.  
Nesta fase, cumprindo com o objectivo da intervenção, de preservar o 
maior número de elementos existentes, foi feito o restauro e melhoria de 
grande parte das paredes, demolidas outras e construídas novas. 
Foram, então redefinidas todas as zonas, aumentando o número de 
quartos e salas, o número de instalações sanitárias, cozinhas, Lavandarias e 
Arrumos. 
Posteriormente adicionaram-se os blocos térmicos referentes a cada 
uma delas, com os respectivos sistemas de aquecimento e ventilação 
adequados. 
Denota-se com a intervenção uma preocupação no bem-estar e na 
comodidade, promovendo assim sistemas de ar-condicionado nas zonas de 
maior lazer, assim como aquecimento nas áreas de dormida. 
Foi também no seguimento desta intenção, realizada a substituição das 
janelas do piso1 e 3, por janelas em alumínio.  
É nesta fase que é aplicado no aquecimento de água quente, a alteração 
da fonte de energia, de gás propano para gás natural.  
No que diz respeito aos materiais, os mesmos foram restaurados, numa 
tentativa de manter os elementos característicos usados na época (paredes de 
tabique e Pedra), que contudo não deixaram de ser rebocadas e isoladas pelo 
interior do edifício. Os pavimentos interiores foram também recuperados, 









  6.5.2.2 – Resultados 
Segundo as alterações efectuadas ao projecto, é perceptível a diferença 
nos resultados obtidos. Contudo, percebe-se à partida um aumento na emissão 
de Co2, e uma diminuição do coeficiente de transmissão térmica, que se torna 
compreensível, pois a diferença entre um edifício em péssimas condições de 



















































   6.4.3 – Melhoria_Medidas 
         6.5.3.1 – Procedimentos 
Nesta fase, ao observar os dois relatório obtidos, e onde o objectivo 
passava pela melhoria de optimização da eficiência energética nos processos 
de reabilitação, comprova-se a vantagem na utilização do programa, onde se 
procedeu a uma continua alteração de procedimentos na procura de melhores 
resultados energéticos. 
Numa tentativa de alcançar esses mesmos resultados, existiu um 
aumento na preocupação de atingir o objectivo de conforto, sem comprometer 
um gasto de energia exagerado. 
Como proposta de melhoria, foi alterada a opção de substituir a janelas, 
por janelas de alumínio mas sim a colocação de janelas em madeira com 
sistema de ventilação natural, e ainda a colocação de portadas pelo exterior na 
fachada principal, sendo esta com maior exposição solar.  
Outra medida utilizada foi o reforço do isolamento térmico, em especial 
atenção nas paredes de pedra, evitando as perdas de calor. 
Foi também reforçado o isolamento nas coberturas e colocado tecto 
falso, inexistente, sobre as mesmas. 
Recorreu-se à implementação de um sistema de recuperação de calor, 














         6.5.3.2. – Resultados 
Os resultados apesar de não serem os mais satisfatórios, são uma 
demostração de como se conseguem analisar todas estas alternativas, de 
forma a serem posteriormente aplicadas. Verifica-se uma diminuição dos 























































Táb.7  – Sistemas do Edifício 
Fonte: Archicad 
 6.5.4. – Análise de Dados 
Após a observação dos resultados, é perceptível que o edifício no seu 
estado existente possivelmente representará um impacto ambiental maior, visto 
que contém alta emissão de Co2 e uma quantidade de energia consumida 
elevada. A singularidade de apenas duas fontes de energia, a utilização de gás 
propano e de electricidade, pode provocar este gasto energético mais elevado. 
É possível concluir que existe uma alteração nos consumos referentes á 
electricidade, verificando-se um aumento de consumo do caso de partida para 
o casa intermédio, uma vez que, com uma primeira intervenção foram 
adicionados equipamentos talvez desnecessários para o edifício, existiu 
portanto, o objectivo de tentar diminuir estes consumos, alterando as fontes 
energéticas, e a alteração de fonte de aquecimento, e aquecimento de água 
quente, assim como a ventilação natural. Denota-se uma diminuição das 
emissões de Co2 de caso para caso. É de referir que os custos também 

































Ao analisar os gráficos podemos concluir que a emissão de Co2 
diminuiu se caso para caso, devido às alterações efectuadas,  
Era um objectivo, tentar melhorar o impacto ambiental do edifício, sem 
aumentar o seus custos e sem descartar elementos essenciais pré existentes.  
Como conclusão da análise elaborada, é importante referir que o procedimento 
do mesmo, não é suficientemente esclarecedor nem obtém os melhores 
resultados, pois era necessário o aprofundamento total sobre o funcionamento 
do software, contudo é bastante clara a importância e a influência do mesmo, 



























Fig.45  – Gráficos conceptuais referentes dos resultados analisados 
Fonte: Do autor 
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 CAPITULO VI – Conclusão e Referencias Bibliográficas 
   
“A arquitectura não “tem” que ser sustentável. A arquitectura para ser de 
qualidade, é implicitamente sustentável.” 
Eduardo Souto Moura, Arquitecto 
 
 
6.1 - Conclusão 
Esta dissertação aprofundou a interligação de temas como a reabilitação 
e a sustentabilidade, e de como os dois em simultâneo podem trazer vantagens 
para a sociedade dos dias de hoje. 
Com a análise elaborada aos acontecimentos ambientais e aos impactos 
dos mesmos nas construções, foi perceptível que a indústria da construção 
está a atravessar momentos difíceis, onde o sector da construção nova se 
encontra saturado, e onde se percebe que os olhares se voltam para o sector 
da reabilitação. 
Para além do sector da reabilitação começar a ser visto como uma 
alternativa, começa a ser perceptível que o mesmo é uma necessidade, 
quando se verifica o estado de degradação do parque habitacional português e 
a sua falta de eficiência. Isto depois de uma grande aposta durante alguns 
anos nas construções novas. 
Analisando os diversos problemas ambientais e o consumo de recursos 
como estes sendo inesgotáveis, é importante referir que ao longo dos anos se 
tem discutido bastante, e esta evolução de conceitos referidos neste trabalho, 
têm conduzido o Homem rumo a um desenvolvimento mais sustentável.  
É possível concluir que a sustentabilidade pode ser atingida através de 
algumas adaptações ao nível de soluções e equipamentos integrados no ciclo 
de vida dos edifícios. É perceptível também que com pequenas acções, se 
podem atingir avanços a nível de um resultado final satisfatório, principalmente 
na redução do impacto ambiental. 
É importante a introdução de critérios ambientais, económicos e sociais 
em todas as fases do ciclo de vida de um edifício, para minimizar os impactos 
negativos na construção, comprovando uma mudança de pensamento na 




construção sustentável, mostrando que esta pode deixar de ser uma excepção 
a passar a ser regra.  
Os sistemas de avaliação da construção sustentável existentes levam 
os edifícios a alcançar os padrões desejados de sustentabilidade. É este o 
caminho mais assertivo para a interligação da reabilitação com a 
sustentabilidade. É importante que cada vez mais sejam desenvolvidos estudos 
neste sentido, de forma a comprovar a sua eficácia e a diminuição do consumo 
energético.  
A elaboração deste trabalho permitiu concluir ainda, que é importante a 
implementação de um sistema de avaliação com estratégias sustentáveis bem 
definidas e em simultâneo com as regulamentações em vigor.  
A implementação de estratégias passivas e activas, tanto de 
arrefecimento como de aquecimento permitem cobrir necessidades energéticas 
através de recursos renováveis existentes no país.  
É a reabilitação de edifícios, o caminho a seguir mais eficaz para que 
os níveis de sustentabilidade aumentem. Esta reabilitação de edifícios é a área 
da construção que apresenta maior potencial para incorporar o conceito de 
sustentabilidade, e é ela que possibilita o prolongamento do ciclo de vida de um 
edifício, aumenta os padrões de qualidade e rentabiliza os recursos existentes 
apoiados nos padrões de sustentabilidade, como a preservação da cultura, a 
qualidade ambiental e as condicionantes económicas. 
Durante a elaboração deste trabalho foi possível verificar um conjunto de 
medidas (energia, água e materiais) a aplicar nas fases de projecto, 
construção, utilização e demolição de um edifício que contribuem para uma 
reabilitação sustentável.  
Também foi possível concluir, que a vertente da sustentabilidade no 
sector da construção está cada vez mais implementada na sociedade, 
possivelmente fruto de um melhor conhecimento dos factos e da 
implementação dos novos meios tecnológicos, o que pode prever um grande 
crescimento da consciencialização global referente à problemática da 
insustentabilidade ambiental e económica. 
Apesar de tardia, é possível concluir que, da mesma forma que nos 
pontos anteriores, houve uma alteração de pensamento que levou a uma 




consciencialização da importância da preservação do património construído, 
aumentando assim o número de reabilitações, nomeadamente nos centros 
históricos. 
Referente à análise da componente prática desta dissertação, foi 
possível concluir que a utilização da ferramenta EcoDesignStar (Archicad) é 
bastante útil na facilidade com que é possível visualizar os resultados de 
imediato consoante as alterações efectuadas. Apesar das conclusões não 
terem chegado a um resultado final satisfatório, o mesmo foi um bom exemplo 
de como se consegue intervir eficazmente numa reabilitação sustentável 











































“É necessário que olhemos o mundo de hoje com os olhos de 
amanhã, não com os de o mundo de ontem. Ora os olhos de 
amanhã são os olhos planetários. As fronteiras são ruinas ainda 
de pé, de um mundo ultrapassado” 
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